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ATA DA 64~ SESSÃO, EM 17 DE MAIO DE 1982 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS~JARBAS PASSARlNI:fO E ITAJ\ofAR FRANCO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara - Eunice Michiles - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire­
Bernardino Viana- Helvídio Nunes_- José Lins - __ Agei}Ç)r M3:.ria_.:=- Mar­
tins Filho- Humberto Lucena- Nilo Coelho-::- Ll,liz C1;1.v~lç3:nte- J_eotô:­
nio Vilela - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy M_agalhães - Lo­
manto Júnior - Luiz Viana - João Calmon - Moacyr Dalla - Amaral 
Peixoto- Nelson Carneiro- Itamar Franco- AmaralFurlan- H_~nrique 
Santillo- José Fragelli- Mendes Canale- Lenoir Vargas- Ta-rso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. havend~ p.úmer.~ regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos fiõssos_ trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 83, DE 1982 

Dispensa a realização de vistoria judicial na hipótese que men­
ciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O parâgrafo 2•, do artigo 213, da Lei n• 6.015, de 31 de de­

zembro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

~·§ 2'1 Se da retificação resultar alteração da descrição das divi­
sas ou da área do imóvel, serão cítãdos, para se manifestarem sobre 
o requerimento, em 10 (dez) dias, todos os confrontantes e o alie­
nante ou seus sucessores. Não havendo oposição e sendo o requeri~ 
mento instruído com planta e memorial descritivo da propriedade 
quejustilique o pedido de retific3ção, o Juíz dispensará a realização 
d~ vistoria judicial." 

. ~ 
Art. 2"' Esta lei entra em vigor na ·data de .~ua publicãção. 

Art. 39 São revogadas a dispoSiçõeS em-·CQ!!_iiãno. · 

Justificação 
-~ 

A Lei n• 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que regulamenta os registros 
públicos no País, instituiu um procedimento S:ifuJ?lifíCãdo e econômico pira 
levar a termo eventuais retificações de erros materiais constantes dos assenta­
mentos imobiliários. Neste passo, andou bem o legislador pois esteve atento à 
realidade social brasileira que, por razões até mesriió históricas, não conse­
guiu aperfeiçoar o sistema de cadastro ímobiliãriá ao nível do desejável. As­
sim é que são inúmeras as propriedades territoríaís-Urbanas cujas característi­
cas geométricas não _cor:respondem exatam-erite-ao que cori"Sta do registro 
imobiliário sendo os respectivos titulares foi-çã-dos _a Prorri()ver a· correçãO do-S 
dados quando desejam transacionar b bem. 

Embora o procedimento sumário previsto-fiO artTgo 213 da Lei de Regís­
tro Públicos não faça expressa alusão à necessidade de ser efetuada lima vis­
toria judicial em tais hipóteses, vêm inúmeros juízos exigfrldO o cumprimento 
desta formalidade por entenderem que o ordenamento vígeilte não a suprimiu 

expressamente. J;sta inte~pr~t_ação_ cau~_a __ não só_ manifesto prejuízo às partes 
pois _encarece sobremaneira ã.s despésas p"i·ocessuciis c_omo alonga desnecessa­
riariu=nte a tramitaÇão do pleito -Congéstlõnando as Vã.ras especializadas. 

A proposição apresentada_t_em por escopo excluir, de forma expressa, tal 
exigêriCia-qtia:Iúio o !equerentCjuiÍta à inidal plã.-rltã-e memorial descritivos da 
propriedade e os confrOntantes declaram nada ter a opor. Acreditamos que, 
desta forma, é o procedimento agilízado sem que haja qualquer prejuízo, seja 
para-a segurança e confiabilidade dos registros, seja para terceiros interessa­
dos. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1982. - Itamar Franco. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973 

Dispõe sobre Õs registros pu"blicos, e dá outras providências. 

O Presidente c!a República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 213. A requerimento do interessado, poderã ser retificado o erro 
constante do registro, desde que tal re_tif}.cação_não acarrete prejuízo a tercei-
r o. 

§ I"' A retificação será feita- iiiediante desp-acho judicial, salvo no caso 
de erro evidente, o qual o oficial, desde logo, corrigirA, com a devida cautela. 

§ 29 Se da retificação resultar alteraç_ão da .descrição das divisas ou da 
área do imóvel, serão citados, para se lnanifestarem sobre o requerimento, em 
10 (dez) dias, todos os confrontantes e o alienante ou seus sucessores. 

§ 39 O Minist_ério Público ser* ~uvido no pedido de retificação. 

§ 4'1 Se o pedido de retificaÇão fór impugando fundamentadamente, o 
juiz remetei-á o interessadO para as -vias ordínãrias-. 

§ 5'1 Da sentença do juiz, deferindo -ou não o requerimento, cabe recur­
so de apelação com ambos os efeitos . 

• • < "'~--=""•-•~• -• • •~• 'r r •-•-•"•-• .-.~. ~-=---"-"-'-•-•- •- .-_-.-,, .. _ .•-• >-r-• ~ • ~ •-• o • • o o ·-~·• • • -.--. • • •·• • ~ 

(À COfntsiéio di! Constfiuiç/io f! Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passárinho)- O projeto que vem de ser 
lido será publicado_ e remetido à comisSão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Na sexta-fe1ra passada, o nobre Senador Itamar Franco ocupou esta tri­
buna para fazer comentários acerca do decreto-lei do Senhor Presidente da 
Repiíbiica, que baixou novO pacote nlajorand.O -as contribuições dos empre­
gados e empregadores e, bem assim, ínstituirldo descontos para os aposenta­
dos -e pensionistas da Previdência Social. Naq_uela ocasião, aparteando S. Ex•, 
afirmd que Vinha recebendo dezenas senão centenas de memoriais de todo_o 
Brasil, subscritos por dirigenteS de- ennaaae.s de classe da área urbana e da 
área fura\ que clãmam Pda reje"ição -a~Se ~dito PreSidencial. 
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• Hoje, Sr. Presidente, Srs. Governadores, tr~go ao conhecimento do Se­
nado e da Nação um outro aspecto da questão, que se me afigura da maior 
gravidade pelo que representa de injustiça social para com o_s trabalhadores 
inativos e para com os pensionistas da Previdência Social. 

Chegou-me às mãos uma Correspondência do Rio de Janeiro, na qual o 
seu subscritor anexa a edição de 22 de abril, de O Dia, que publica uma notí­
cia para a qual chamo a· atenção dos meus nobres pares: 

"APOSENTADOS TEM CORTE DE 20% NOS CARNES, 
EM MAIO 

BRASlLIA (AQS) - Os aposentados e pensionistas terão os 
valores dos benefícios reduzidos de 12 a 20 por ceil.tO no-mêS qUe 
vem. Esta fOLa melhor fórmula encontrada pelos técriíCos da Previ­
dênCia para colocar em dia a cobrança da assistêncía médiCa: dos 
inativos, atraSada em quatro meses, já que a medida decretada pelo 
Pacote da Previdência Social não pôde vigorar a partir de I~ de jaM 
neiro, porque os camês só serão recolhidos em maio para reajUste 
dos benefícios, com base no novo salârio mínimo. -

O atrasó na referida cobrança ocorreu por falta de previsão dos 
têcnicos que elaboraram o Pacote da Previdência Social. Eles se es­
queceram de que os camês de pagamento dos benefícios estavam es­
palhados por todo o País e que os bancos só pOderiam efetuar odes­
conto para custeio da assistência médica se os respectivos valores­
variando de 3 a 5% - estivessem a_notados no_s mesmos. 

Cobrança Dupla. 

Foi escolhido o mês de maio para a cobrança retroativa da as­
sistência m~dica dos inativos levando-se em conta que os benefícios 
serão reajustados em cerca de 40 por cento em decorrência do novo 
salário mínimo. A partir de junho, os descontos serão menores, ou 
seja, apenas-os estabelecidos pelo Decreto presidencial- de 3 a 5% 
mensais -conforme o- valor da pensão ou aposentadoria. 

Com a vigência deste artigo do Decreto, os inativos começarão, 
na prãtica, a pagar duas vezes pela assistência médica previdenciária 
que recebem ou não. Isto, porque, quando o valor máximo- das apo­
sentadorias e pensões foi reduzidO de 100 para 95%, há alguns anos, 
os 5% a menos foram destinados justamente para custear a assistên­
cia médica dos inativos onerados agora duas vezes pela Previdência 
Social." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se de uma decisão absoluta­
mente injusta para não dizer discriminatória da parte do poder público, no 
caso a Previdência Social, para com os aposentados e pensionistas. TratamMse 
de beneficiários da Previdência que recebem modestos proventos, como todos 
nós sabemos e, por conseguinte, não é admissível que se faça um desconto no 
mês de maio de cerca de 20% nos respectivos carnês, porque isto onerarâ, Por 
demais, o orçamento mensal dos aposentados e pensionistas em todo o Brasil. 
Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, faria desta tribuna um apelo ao novo 
Ministro da Previdência Social, Sr. Hélio Beltrão, que se apresenta com outra 
roupagem, cheio de bons propósitos- sef que S. Ex' tem em mente, pelo me­
nos, fazer um esforço para melhorar o padrão de atendimento da Previdência 
Social -, para que S. Ex' estude a possibilidade de, em vez de cobrar os 20% 
nos carnês dos aposentados e pensioriistaS no mês de maio, autorizar um par~ 
celamento desses atrasados, fazendo com que, a partir de maio, os aposenta­
dos e pensionista::;- recolham à Previdência o desconto que foi "instituído pelo 
decreto-lei, somado à parcela respectiva que lhe couber mês a mês. 

Seria Sr. Presidente, Srs. Senadores, medida de alto alcance, pois pelo 
menos minürifriria, na prática, os efeitos antiMsociais desse novo decretoMlei 
do Senhor Presidente da República, que nós, da Oposição, pretendemos com­
bater tenazmente, não só no seio da Comissão Mista como no plenário do 
Congresso Nacional, por entendermos que se trata de medida que não resol­
ve, em absoluto, o problema financeiro da Previdência, como, aliás, ficou 
aqui demonstrado, à saciedade, nos debates travados, quando do referido dis­
curso do Senã.dor Itamar Franco, sobretudo diante dos apartes sucessivos 
que lhe foram dados. pelo Senador Bernardino Viana, que foi relator do pro­
jeto do primeiro pacofe da Previdência Social, no seio da Comissão Mista do 
Congresso Nacional. S. Ex' foi claro ao dizer ao Senado e à Nação que, a seu 
ver, essas novas providências decretadas pelo Senhor Presidente da República 
não resolveriam, de maneira alguma, ao déficit da Previdência Social. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Humberto Lucena, esta é que é a verdaM 
de: o Decreto-lei n9 1.910, baixado pelo Senhor Presidente da República, não 
resolverá o problema da Previdência Social. Devemos insistir junto ao Gover­
no, inclusive junto âs Lidera_nças da Casa, como a própria palavra do Sena­
dor Bernardino Viaria-;n:a revõgãção desse decreto. Esse decretoMlei precisa 
ser revogado. Se não for revogado, a Oposição piecisã.tiabalhar para que o 
Congresso Nacional o rejeite. Nunca é demais lembrar que um decreto-lei, 
sendo examinado pelo Congresso Nacional, só pode ser aprovado ou rejeita­
do, sequer pode ser emendado, face à ConstitUição que aí está. Portanto, SeM 
nado r Humberto Lucena, são mais do que justas as ponderações de V. Ex' 
Deveríamos insistir junto ao novo-MinistiO da PrevidênCia Sodaf para que o 
DecretoMlei n~ 1.910 seja revogado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato a V. Ex• pela inter­
veilÇão, nobre Senador Itamar Franco. Se não insiStir neste apelo que V. Ex' 
já fez da tribuna do Senado, é porque pessoalmente não creio, em absoluto, 
que o atual Governo, mesmo Com a mudança do Ministro da Previdência So­
cial, tenha a necessária sensibilidade para revogar o referido decreto-lei, por 
sei uma medida anti-social.-- --- -- --- - -

Mas as palavras de V. Ex' valem como um novo apelo, não só de V. Ex' 
como de toda a nossa Bancada, no sentido deSsa revogação. 

Ü impoffarite é-· que, se realmente O decretoMlei VÍngar, Se O decreto-lei 
permanecer em vigor, a nós só nos resta um esforço final para a sua rejeição 
pelo Plenário do Congresso Nacional. 

A propósito, Sr. Presidente, Srs. Senadores e para encerrar estas conside­
rações, voltaria a lembrar que vários mandados de segurança impetrados na 
Justiça Federal foram acolhidos, pelo menos a nível de primeira instância, 
por diversos juízes federais no_ Rio de Janeiro e em São Paulo. 

Aqui mesmo tenho em mãos a Folha de S. Paulo, de quarta-feira, 5 do 
corrente, onde se lê: 

"JUSTIÇA CONCEDE SEGURANÇA A APOSENTADOS 

Rio - O juiz fe_deral da 3' Vara dO Ri_o .de Janeiro, Alberto 
Nogueira, julgou indevida, inconstitucional e. "sem legitimidade 
jurídica'' a elevação da contribuição para a Previdência Social, de~ 
cretada pelo Presidente da República. A decisão- que é inédita­
abre caminho para a argüição da inconstitucionalidade do DecretaM 
lei n• 1.910/81 junto ao Tribunal Federal de Recursos (TFR) e, pos­
teriormente, ao Supremo Tribunal Federal." 

Por conseguinte, já há julgados, a nível de primeira instância, que vêm ao 
encontro 'dos argumentos que-temos expendido, do ponto d~ vista jurídico, 
para qualificar esse DecretoMlei n9 1.91Õ do Senhor Presidente da República 
de flagrantemente inconstitucional. Além do mais, é uma medida tremenda­
mente antiMsocial, que só veio para prejudicar ainda mais os interesses de mi­
lhões e milhões de trabalhadores, ativos e inativoS, deste País. 

E~a o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Passos Pôrto. (Pausa). 

S. Ex' não está presente. 
Concedo_a palavra ao nObre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa). 
S. Ex' está auserlte. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENO R MARIA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os jornais do Rio de Janeiro,_ de São Paulo, enfim, a grande imprensa 
nacional, dão conhecimento de que, se as eleições acontecessem, agora, em 
Estados politizados, como é o caso do Rio de_ Janeiro e de São Paulo, mais de 
50% da votação seria nula, tendo em vista o ·casuísmo da vinculação total do 
voto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não tem fUndamento querer obrigar o 
povo brasileiro, nas eleições de 82, a votar partidariamente. Temos de convir 
que não há partidos políticos no Brasil atual. Há uns arremedos de partidos, 
ou seja, embriões- de partidos. A maioria do povo brasileiro não conhece seM 
quer a sigla partidária. Se não conhece a sigla partidária, como poderemos, 
então, votar partidariamente? 

O que a imprensa vem afirmando, a menos de 6 meses do dia da eleição, 
nos deixa alarmados com a situação, país não entendemos o que representa­
rá, num futuro bem próximo, essa eleição cara, difícil e instável. 

E uma verdadeira aventura as eleições deste ano, diante do pacote ca­
suístico que impõe que a Nação vote partidariamente, quando todos sabemos 



1588 Terça-feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Maio de 1982 

que os partidos, infelizmente, ainda não existem, são embriões de partidos 
que ainda se estão formando na opinião pública nacional. · 

O político tem muito melhores condições de conseguir o apoio do voto, 
pela simpatia, pelo trabalho, pelo conhecimento, do que os partidos. 

Se esta é a realidade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por que teimosa­
mente vamos marchar para as eleições do dia 15 de novembro se, abrindo as 
urnas, poderemos constatar que o número de votos em branco e nulos pode 
ser maior do que o dos votos válidos? 

Ficamos nós, políticos, à mercê do Poder Executivo, que, de maneira ca­
suística, determina a política econômica nacional, e quer tarri.bém determinar 
a polítíca partidária, impondo, no campo econômico, uma filosofia, uma 
doutrina, um modelo, em que o financeiro sobrepõe-se ao econômico, arra­
sand_o de uma ve:z por todas, com a economia nacional, criando paradoxo ex­
traordinário, paradoxo a ponto de que podemos atestar que no Brasil de hoje 
as pessoas podem ser economicatnente ricas e financeiramente· miseráveis. 
Ora, se no campo da economia, diante do casuísmo e dos modelos esdrúxu­
los, as pessoas podem ser economicamente ricas e financeiramente miserá­
veis, no campo partidário pode acontecer também o mesmo paradoxo. A pes­
soa pode ter muitos votos _e perder a eleição, porque o eleitor não tem como 
escolher o Partido. Se os eleitores não conhecem o Partido, a filosofia do Par­
tido, a doutrina do Partido, então eles passam a escolher os candidatos. Mas 
se o eleitor votar no candidato a Deputado Federal de um Partido qualquer, e 
votar no vereador, no prefeito da sua simpatia que for de Partido diferente, 
está anulado o seu voto. Mas meu Deus, se esta é a realidade e se nós sabemos 
que os Partidos são embriões, que estão começando a nascer agora, por que 
obrigar o eleitor brasileiro a votar no Partido? 

No campo da economia, esta é a realidade monstruosa. Uma realidade 
que dói e conStrange, porque o que se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê a 
economia se esfacelando. A propósito, eu li, parece-me que hOJe ou ontem, na 
Folha de S. Paulo, uma economista afirmando de que tudo o que está sendo 
feito em matéria de economia neste País está errado. 

Pois bem, eu acredito que esse casuísmo, que agora obriga o eleitor bra­
sileiro a votar partidariamente, quando os partidos são meros embriões, ele 
também estã completamente errado. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, nobre Senador Luiz 
Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Não é uma delação, uma inconfidêilcfa, mas 
não ê um, não são dois, não são apenas três, os colegas desta banda de cã que 

·me sussurram seu despontamento com essa malsinada vinculação partidária. 
'Então, que isso sirva de consolo a V. Ex•, lá e cá, maus fados há. 

O SR. AGENOR MARIA- Obrigado, Senador Luiz Cavalcante, mas 
o aparte de V. Ex• me deixa realmente satisfeito e infeliz; satisfeito porqu.e V. 
Ex•, Senador como eu, pertencendo ao Partido majoritário, confirma o ~es­
prazCT; confirma a sensação de mal-estar, confirma, assim, o pessimismô do 
Partido majofitârio do Governo. Eu, do Partido minoritário, de um dos Par­
tidos da Oposição brasileira, eu não afirmo Só o meu pessimismo, eu afirmo a 
minha admiração ante o desplante do Poder Executivo a querer impor à clas­
se política brasileira a_s regras de um jogo, se quem pode jogar somos nós e 
quem vai jogar somos nós. O Poder Executivo não pode, não deve imiscuir-se 
na política partidária, na filosofia, na ideologia das eleições de 1982 pOrque 
elas pertencem ao povo brasileiro e quem representa o povo é o Parlamento. 
Se ê o Parlamento quem representa o povo na sua essência, na sua aspiração, 
nos seus sentimentos, por que, então, Senador Luiz Cavalcante, vamos ficar à 
mercê do talente do Poder Executivo que quer tudo impor, tudo determinar, 
embora essa determ_inação e essa imposiÇão venha não só constranger, mas 
criar uma situação realmente imprevisível no futuro político da Nação? 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite-me V. Ex• mais uma intervenção? 

O SR. AGENOR MARIA-. Com o maior prazer. 

O Sr. L_ui? Cavalt.:ante--:-:- Também participo da opinião de V. Ex• de que 
o meu Governo não devia impor ao seu Partido e também ao Partido de V. 
Ex• e aos outros partidos essas regras dum jogo que não ê jogado por um só 
Partido, mas que é jogado por todos os Partidos. O Presidente Figueiredo, 
quando daquele seu discurso sobre a pennissividade, disse o seguinte: 

.. Cumpre; no entarilo, ter presente que o Estado é sobretudo 
um organismo ético, um ente que posstd deveres para com os cida­
dãos que lhe formam o substrato." 

Ora, me parece que essa imposição de regra de jogo eleitoral a todos os 
Partidos não ê, de modo algum, da boa ética. E fico por aqui. 

··~-.-. 

• O SR. AGENOR MARIA- Nobre Senador Luiz Cavalcante, falar em 
ética depois de tantos casuísmos, falar em ética quando temos Senadores biô­
nicos, falar em ética quando o último casuísmo está aí, dando oportunidade a 
quem ê do PMDB de poder, até dias do mês de agosto, querendo, deixar o 
Partido, oficialmente, e os eleitores inscritos nos demais Partidos não terem 
esse mesmo direito? Mas, que tipo de lei, que tipo de ética, que tipo de gover­
no ê este que estamos vivendo? 

Temos cinco embriões de Partidos, o PT, o PTB, o PDT, o PDS e o 
PMDB. O PT, o PDT e o PTB, não podem os seus eleitores trocar ou deixar 
os seus Partidos; o PDS, este, de maneira alguma, não pode, inclusive os elei­
tores inscritos no PDS que foram marginalizados pelos governadores, que es­
tão sendo estigmatizados pelos governadores, prejudicados pelos governado­
res, têm de continuar prejudicados, sofridos e quietos porque não podem dei­
xar o PDS. Mas, a lei determina que, até agosto, quem é eleitor do PMDB 
pode deixar o PMDB. 

Eu me pergunto, Senador Luiz Cavalcante: o que é que o Governo quer 
fazer da classe política? Eu me pergutlto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o 
que ê que o Poder Executivo quer com tantos casuísmos e com tanta falta de 
ética? Ê preciso que se compreenda que para representar um povo, na sua es­
sência, no seus sentimentos, a base maior é a êtica, a formação moral, os con­
ceitos morais que se alicerçam dentro de um sentimento que tem que ser puro 
dentro dessa realidade. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• faz bem em comentar o resultado da 
pesquisa realizada por empresa especializada no Rio de Janeiro, a respeito da 
vinculação total de votos~ Acredito que aqueles números são a melhor respos­
ta que poderíamos dar ao Governo. Quando digo nós, digo nós Partidos da 
Oposição de um modo geral. Aliâs, vejo que inclusive no PDS há inúmeros 
companheiros, tanto no Senado como na Câmara que são radicalmente, pelo 
menos em princípi'õ, contrários a essa medida e se não votaram contra el:;t foi 
porque foram vestidos pela Camisa-de-força da questão fechada, um outro 
absurdo porque, a meu ver, a questão fechada, com implicações de fidelidade 
ou infidelidade partidária, só poderia ser fixada quando se tratasse de estar 
em jogo normas estatutãrias ou princípios prognimãticos; fora daí, não vejo 
como se possa exigir lealdade do ponto de vista dos adeptos de um determina­
do Pútido. M-aS, nobre Senador Agenor Maria, evidentemente, nós, quando 
fazemos discurso, como o que agora profere V. Ex•, não temos, nem de longe, 
a esperança de que as nossas palavras sejam ouvidas pelo Senhor Presidente 
da República, pelo Sr. MinistrO da Justiça e outros auxiliares diretos do Che­
fe da Nação, porque, enfim, nós estamos convencidos de que o que há ê uma 
abertura sob medida, numa abertura condicionada, de uma democracia rela­
tiva, dentro da qual tudo pode acontecer, menos a vitória -dos adversários rlo 
Governo. Esta é a grande verdade. O Governo joga a reforma eleitoral para 
erigir os maiores obstáculos possíveis a Uma possível vitória dos candidatos 
oposiCionistas. Mas, se nós não conseguimos a revogação desta lei esdrúxula, 
absurda, incongruente, da vinculação total de votos, que retira a toütlliber­
dade do eleitor na escolha dos candidatos da sua preferência, pelo menos in­
sistamos -como já o fiz~ pessoalmente, junto ao Tribunal Superior Eleitoral 
- no sentido de que aquela Suprema Côrte prepare uma campanha institu­
cional, de larga escala, a ser feita através dos veículos de comunicação de 
massa, rádio e televisão, procurando ensinar, pedagogicamente, ao eleitor, 
cornO votar no dia 15 de novembro. E esta campanha teria que ser urgente, te­
ria que ser iniciada, no mínimo, noventa dias antes da eleição. Seria, pelo me­
nos, um esforço para se diminuir talvez, a repercussão negativa dessa lei na 
prática e, por conseguinte, evitar que os votos nulos chegassem àquele per~ 
centual que foi revelado pelas pesquisas feitas no Rio de Janeiro. 

O SR. AGENOR MARIA -Senador Humberto Lucena, eu acho que a 
lealdade é um sentimento êtico. As pessoas que não têm ética, não têm lealda­
de. A lealdade, sem ética, passa a ser um sentimento mais de interesse, de es­
perteza do que um sentimento moral. Então, vai desaparecer com esses ca­
suísinos o sentimento baseado nessa lealdade, baseado nesse sentimento éti­
co. 

Entendo, Senado i Humberto Lucena, que não existe um só Senador nes­
ta Casa, quer seja do PDS, quer seja do PT. quer seja do PTB ou de qualquer 
Partido, que, pessoalmente, consultando sua s.ensibi1ídade política, possa es­
tar a favor desse casuísmo, porque esse casuísmo é contra P.. classe política, 
porque esse casuísmo fere o sentimento de ética e de lealdade. 

Agora, eu me pergunto: será que o Governo quer lealdade ética ou quer 
lealdade baseada em esperteza? A lealdade baseada em esperteza oferece dois 
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aspectos: a ·esperteza pode ser a favor hoje e pode ser contra amanhã. A leal­
dade baseada no sentimento ético, desde que haja justiça, desde que haja ver­
dade, desde que haja critério, ela só tem um nome - liberdade. 

Digo a esta CaSa, a Casi-inaior do Parlamento Nacional, porque os que 
aqui chegam são experiinentados na vida pela idade, pelo sofrimento; mas 
aqui também chegam experimentados na vida, calcando essa vida dentro da­
queles princípios éticos e morais que só os cabelos encanecidos podem dar a 
cada um de nós que aqui toma assento, isto é, pensa"r contando até três para 
tomar urna atitude. 

Chegou o tempo e a hora desta Casa dizer alguma coisa a respeito disto. 
Estamos a menos de 6 meses da eleição e urna prévia no Rio de Janeiro cons­
tata 58% de votação nula. Eu me pergunto: o·que apresentarão essas prévias 
lá no meu interior, lá no meu Seridó, onde o homem ganha uma miséria, onde 
mais de 20% estão desempregados, onde há fome, onde o homem Ílão tem 
realmente tempo de pensar em política, poiQue a bãrriga está gritando maiS-­
alto do que tudo? Qual será o número de votos nulos? Se numa cidade como o 
Rio de Janeiro chegamo-s a 58% de votos nulos, o que encontraremos no inte­
rior do meu Rio Grande do N arte? 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite, mais uma vez, um apa-fie_? 

O SR. AGENOR MARIA- Com o maior prazer, Senador Luiz Caval­
cante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- O Senador Humberto Lucena falou em questão 
fechada. Eu tenho horror a questão fechada. Como o meu partido tem recor­
rido a questão fechada e, possivelmente, vai recorrer outras vezes, eu, para 
não dar trabalho aos meus líderes, aos meus companheiros e para ficar bem 
com a minha consciência, faço esta coÍJ.tissão: se eu pudesse deiXar o meu·p~r­
tido sem perder o meu mandato eu já O teria deixado. Ador-O a convivência 
dos meus companheiros mas, sinceramente, entre a fidelidade a minha cons­
ciência e a fidelidade partidária, fico com a minha consciência. 

O Sr. Humberto Lucena - Muito bem! 

O Sr. Luiz Cavalcante - Muito obrigado. 

O SR. AGENOR MARIA- Nobre SenadorLuiz Cavalcante, V. Ex• 
dá o testemunho da monstruosidade do erro que pratica o Poder Executivo 
contra o Parlamento brasileiro, V. Ext- dá o testemunho pessoal de um cunho 
sentimental sem paralelo_. V. Ex', de coração nas mãos, diz a esta Casa e à 
Nação do seu constrangimento. E eu me pergunto: este Gover~o que aí está 
tem necessidade de praticar esse ato monstruoso contra o Poder Legislativo 
brasileiro? Se não, por que pratica e, se pratica, qual o objetivo, meu Deus, ao 
criar essa situação-ímpar, constrangedora, delicada e, para resumir, numa pa­
lavra só, monstruosa? QUal a necessidade que o Governo tem--de iinPor ã.o 
Parlamento brasileiro, ao Poder Legislativo, uma situação delicada, -difícil. 
constrangedora e pequenhia, qtie apequena a Casa, amesquinhã a Casa -
como diz muito bem o nobre Senador Humberto Lucena- meu Deus, por 
quê? QUal é o _objetive;> de cada um dos Senadores que têm assento nesta Casa? 
É representar as aspirações do, nosso povo, do nosso País. 

Eu, como Senador do Rio GraridC do Norte, nos sete anos e dois meses 
que me encontro aqui, não tenho feito outra coisa_sCnão apresentar projetos 
que possam traduzir as aspiraçõés do povo do Rio Grande do N arte. O obje­
.tivo desses projetos qual é? Minorar os sofrimentos da minha gente, daqueles 
que me mandaram pra cá. No campo da agricultura, eu tenho um projeto de 
profissionalização da juventUde rural, através do serviço militar. No campo 
do tributo, eu tenho um projeto em que sinto e traduzo a necessidade de legis­
lações diferenciadas para: o nosso Pais. No campo sõciai eu tenho vários pro­
jetos. _Pois bem: não tenho nenhum projeto aprovado, porque ninguém pode 
apresentar um projeto que inCida em despesas para o erário. Meu Deus, se o 
parlamentar não pode legislar, se ele não tem condições de traduzir em proje­
tos aquilo que a política a ele dá direito, ê de se perguntar:- oqué ê- que nós es­
tamos fazendo aqui? Por que é que n6s continuamos aqui? 

O que então deseja o Poder Executivo? Com ·essas medidas casUísticas 
não só nos oprime, não só nos a pequena, não só-nos ameSqUinha, mas tira de 
cada um de nós a motivaç3o, a motivaçãó dentro do sentido maior da ética, a 
motivação dentro daqueles princípios-que norteiam a vída de cada um de nós: 
É preciso que o Poder ExecutivO Compreenda que nós_ não estamos aqui atrás 
de emprego, é preciso que o Poder Executivo compreenda que não somos 
seus empregados, que nós não estamos submetídos a uma disciplina Que não 
aquela que diz respeito à boa vontade do povo, dentro dos princípios melho~ 
res que possam nortear a vida desse mesmo povo. 

Há uma diferença profunda, gigantesca entre ã diciplina dos quartêis e a 
disciplina que nós devemos ao povo que para cá nos mandou. E: preciso que 
se compreenda que, acima do interesse do Governo, prevalece dentro dos 

nossos corações o interesse de servir a nossa Pátiia, siávindo ao nosso povo. 
Ê precísO que se comPreenda que acima do interesse dos quartêis está o inte­
resse do povo brasileiro, e que o-polítícO na Suã essência, no seu sentimento, 
no seu princípio e na sua lealdade para com o povo, sempre tem que colocar a 
Nação aCima de qualquer coisa. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ext- um aparte? 

O SR. AGENOR MARIA -Com o maior prazer, Senador pelo Mato 
Grosso, José Fragelli. - -

O Sr. José Fragelli- V. Ex', de inícío, lembi-Ou que pesquisas realizadas 
mostram que, pelo menos, metade dos votos a serem dados nas eleições de 15 
de novembro serão anulados, porque o povo não está apto a votar de acordo 
com as regras instituídas pelo Poder Exectitlvõ e 3.J:.roV-adis, por decurso de 
prazo, aqui no Legislativo. V. Ex~, várias veZes, perguntou por que essas dis­
posiçõeS no terrenO -âa legislaÇão eleitoral. Há muitos porquêS, ffiuitas inda­
gações e muitas respostas a essas indagações. Mas eu acredito que uma delas, 
Sr. Senàdor, ê justamente o desejo, o Objetivo dos homens do ·PlanaJto de se 
chegar exatamente, a este resultado negativo, de que o povo, votando em 15 
de novembro- deste ano,- não cÕn-siga dar votoS- ~áÍidos em quantidade que 
mostre a sua capacidade para votar. Essa miStifiCação do processo eleitoral 
tem um objetivo; quer mostrar,_segundo eles, a inviabilidade da democracia, 
em nosso País, p-ara poderem, amanhã, tomar outras medidas de força, alêm 
daquelas que já foram e que estão sendo tomadas. Não tenha V. Ex f- nenhu­
ma ilusão. Isso não -é feil-0-apen-ãs para Oar cobertura à poslçãO claudicante 
do partido majoritário, hoje alienado da vontade popular, mas tem um obje­
tivo talvez mais perigoso para os destinos da democracia brasileira, porque, 
quando se apurarem os votos nulos em número bem maior a 50%, eSses que 
não querem a democracia dirão, como pai-ece que disse o Presidente--quando 
foi indicado como candidato ao ciir&o-que hoje ocupa, que o povo brasileiro 
não está em condições de votar e de exercer a-CfemOcraciii. Esse, não tenha dú­
vida V. Ext-, é um dos objetivos de toda essa legislação casuística que ãf se en­
contra. Porque, se mesmo as~im o partido maj_orit3rio for derrotado, haverã 
mais uma razão para-que eles -possam atingir frontalmente o regime democrá­
tico em nosso País. 

O SR. AGENOR MARIA - Nobre Senador José Fragelli, muito me 
honra o aparte de V. Ex• ex-governador do Estado de ~ato Grosso, advoga­
do, pertenceu por muitos anos ao partido do Governo, eleito governador de 
Mato Grosso pela antiga ARENA, que apoiava o Governo, ninguém melhor 
do quç V. Ext- para dar conhecimento à Casa e à Nação, atrav-és desse aparte, 
do seu descontentamento, da sua preocupação. Pos~o afirmar, nobre Senador 
José Fragelli, que o Senador Luiz Cavalcante, ex-governador das Alagoas, 
que prestou serviço por muitos anos ao Exercito NaCional, hoje na reserva 
corno General, Senador eleito pelo voto popUlar·, jâ pela s-eg-unda veZ, gover­
nador eleito pelo voto popular, também com seu aparte, mostrando do seu 
constrangimento e chegando ao ponto de confessar que o que o faz continuar 
110 PDS ê justamente a camisa-de-força que o Obriga a ficar-num partido con­
tra seus próprios sentimentos. 

-Mas, pelo amor de Deus, Sr. Presidente, Si-s. _Senadores, cjue regime des­
graçado ê esse em que o Presidente da República diz que está de mãos abertas 
e -Se vê, em pleno Senado Federal, dois homens, ex~governadores de Estado, 
eleitos pelo voto popular, a contar dos seus sentimentos interiores e os demais 
Senadores sem poder apartear o orador que fala, porque, na realidade, não 
podem me apartear a não ser para dizer que estou certo, e que esta Casa não 
poderá senão calar-se e acomodar-se com o casuísmo que afronta, que ame-­
dronta, que apequena o Parlamento, a classe política. Ou para melhor dizer, 
nas democracias existem os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciãrio, pois 
bem, o Poder Legislativo do Brasil não estã existindo, o que existe ê isso que 
está aí, um Congresso acocorãdo para coonestar ~~se ~asl!-fsmo, através dos 
pacotes e dos pacotões que a cada dia chegam a estô:!- Casa para nos amedron­
tar, nos- assustar, nos apequenar e criar, em cada urri de nós, esta sensibilidade 
de mal-eSüir que nos- deixa,- na realidade, nesta situação delicada. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex• um aparte'? 

o· SR. AGENOR MARIA- Com muito prazer. 

O Si. Luiz Cavalcante- É um adendo ao aparte anterior. Quero decla­
rar que não deixaria o meu partido para ir para outro partido e votar sistema­
ticamente contra o meu ãtual PDS. Absoliihuneilte. Votada sempre- com a­
minha consciêricia. E se obrigãÇão nãO houveSSe-- não se1 sehá, pois sou fra~ 
co em legislação eleitoral- eu não me filiaria a nenhum partido. Ficaria líder 
de mim mesmo, pelo meDos por algum tempo. Agora, quero aproveitar a 
oportunidade e dizer, também, que este drama que estou vivendo que é talvez 
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o drama de mais alguns companheiros, eu não o estaria vhiendo agora se lá 
no Planalto, ao lado dos majores, dos coronéiS, dos meus_colegas generais, es­
tivesse, também, gente desta n9ssa fauna, da fauna política. E serei mesmo 
mais incisivo: se a Chefia da Casa Civil da __ Pre.sidência da República estivesse 
entregue a um de nós, a um da fauna política - um Cantídio Sampato, um 
Aloysio Chaves, um Helvídio Nunes, um que nos conhecesse a todos e conhe­
cesse a política por dentro e por fora- tenho para mim que bastaria isso 
para que as coisas mudassem como da água para o vinho, para o bem de to­
dos nós, para o bem do Governo e da Nação. 

O SR. AGENOR MARIA- Muito obrigado, Senador Luiz Cavalcan-

Mas, Sr. Presidente, vou concluir dizendo o seguinte: Sou um homem da 
roça, ligado às lides do campo, filho e neto de agricultor, que chegou a esta 
Casa quase que acidentalmente, pois em 1974, no meu partido, ninguém que­
ria ser candidato a Senador e eu aceitei e, feliz ou infelizmente, ganhei a 
eleição e me encontro aqui, conseqüentemente, acidentalmente. Mas, posso 
afirmar a V. Ex•, posso afirmar ao Presidente e à Casa que esses caminhos 
que o Poder Executivo está trilhando não são os caminhos que levarão este 
País a um porto seguro. A democracia não se encontrará jamais através des­
ses labirintos; o caminho da democracia não ê de labirintos, não ê constituído 
de incerteza; é o caminho aberto da gratidão, da confiança e da lealdade. Nes­
se casuísmo, não hã confiança, nem lealdade, Sr. Presidente, hâ má fé, há O fi­
siologismo, há o interesse do estômago falando mais alto do que o interesse 
da liberdade. 1:. o interesse do apetite voraz dominador falando mais alto do 
que o interesse de servir à Pátria; enfim ê a barriga maior que o cérebro. Não 
é através desses caminhos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que vamos chegar 
ao porto seguro da democracia. 

Democracia, repito, é confiança, é fé no futuro, é acreditar na Nação, ê 
confiar em nosso semelhante. Democracia é aquilo que queremos para nós e 
desejamos para o nosso semelhante. 

Eu concluo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pedindo a Deus na sua bem­
aventurança, como h_o_mem do campo, que ilumine este Governo, para que 
ele aco_rde para esta realidade de que este País não se curva, não se amedron­
ta, e não será amedrontando o Parlamento, diminuíndo e amesquinhando o 
Poder Legislativo que a gente encontrará os verdadeiros caminhos da demo­
cracia. 

Concluo, agradecendo ao Senador Luiz Cavalcante, que, no seu senti­
mento pátrio, na sua profissão de fé e naquilo que ele tem de melhor dentro 
do seu ser, que é a compostura, ele levanta a sua voz para, através de apartes, 
dai o seu salutar testemunho de q-ue ainda exiSte gente neste País capaz de,­
embora se prejudicando pelo efêmero, se engrandecer pelo que permanece, 
porque o que permanece é a digriidade, o que não morre, o que não fenece são 
os princípiOs. E o que cai~ apequ.ena, não passa, não muda, não principía, 
porque é sempre começo, é a covardia. 

Agradeço a V. Ex• nobre Senador Luiz Cavalcante, agradeço à Casa e 
peço --: repito - que Deus ilumine este Governo. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Aloysio Chaves, por cessão do nobre_ Senador BCrllardino Viana. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Ocupo a atenção do Senado Federal para tratar- da grave situação em 
que se encontra importante ârea da Região Amazônica, sob os efeitos de uma 
enchente excepcional este ano, que já causou, sobretudo ao meu Estado, 
grandes prejuízos. 

A enchente do Amazonas constitui um fenômeno natural. Não ê, nor­
malmente, um fenômeno devastador, porque a enchente dos afluentes da 
margem direita não coincide, rigorosamente, com a enchente dos afluentes da 
margem esquerda. Isso assegura uma compensação ·que dá ao Amazonas não 
só extraordinário volume de água, como também o abre à navegação livre e 
segura até a altura de Iquitos. 

Mas, há alguns anos, por fatores climáticos adversos essa enchente exce­
de todos os limites nOrtrtáis e causa-, então, dano imenso, e em parte irrepãrâ­
vel, às populações ribeirinhas. A Amazônia é apenas, na suã configuraçã·O-ge.­
ral, uma planície ao longo da calha do grande Rio. Na realidade, ela tem ore­
levo bastante diversificado. à media que caminhamos da margem esquerda 
em direção às fronteiras norte do País, as terras se alteiam até chegar ao pon­
to culminante do território nacional, que é o Pico da Neblina, na fronteira 
com a Venezuela. Do mesmo modo em direção ao Sul, os degraus, os pata­
mares ou socalcos_do Planalto Central, dão ã oro grafia amazônica caracterís­
ticas bem diferentes- daquelas que comumente lhe são atribuídas. 

É ao longo desta calha, deste rio, rio de planície, de pequeno declive, 
porque a diferença de nível entre Tabatinga e a foz do Amazonas é de apenas 
oitenta metros, num-a extensão de três mil quilômetros, que se estendem as 
nossas várzeas, fêrfeis, ubêrrimas, com a Súperficie de cerca de cento e sessen­
t~_Il).il quilômetros q:uadrados d~ terras _q_l_J_~ n~_o podem ser abandonadas, ter­
ras das quais nós não podemos retirar o homem, porque é o ponto de mais fá­
cil acesso para atingir o interiOr da Amazônia, e das margens do Amazonas, 
as regiões centrais do Brasil. Lá ficam as populações ribeirinhas, habitando 
casas geralmente construídas sobr~ estacas e _vivendo, sobretudo, da cultura 
da Juta;_ da pesca e da exploração de outros recursos naturais. -

Este ano a enchente do Amazonas ê uma enchente excepcional. Apresen­
tou característica peculiar, ela se deserlvolveú dC uma maneira célere, rápida, 
nos meses de janeiro e fevereiro. No mês de março sofreu uma pequena para­
da e voltou num ritmo mais rápido e assustador, a partir de abril. Daí resul­
tou a primeira conseqüência danosa: a juta, plantada na várzea, na várzea 
baixa, cuja colheita normal se faz em março e abril, foi afogada no mês de fe­
vereiro, desaparecendo totalmeTiie, e é a principal atividade econômica das 
populações ribeirinhas aliada à pequena pecuária. 

Jã existe um serviço de rotina da SU_DAM para o atendimento dessas 
populações, com a -organização de comissões de defesa civil nos municípios 
que sãO normalmente mais atingidos. 

Tenho em mãos algumas informações da SUDAM sobre as enchentes do 
mêdio e baixo Amazonas, datadas do dia 8 deste mês, apresentando o núme­
ro de pessoas já atingidas, segundo levanta.mento feito por comis-são por ela 
designada com esse objetivO: em Santarém, 18 rp.il pessoas; em Alenquer, 
5.400 pessoas; em óbidos, 10.000 pessoas; Monte Alegre, 4.000 pessoas; em 
Orix1míri.á, 4.000 pessoas; Faro, 1.800 pessoas, Juruti, 3.500 pessOas. Em Vir­
tude desse quadro dramático, foi decretada situação de emergência nos se­
guintes municípioS:- Santarém, Alenquer, úbidos, e Oriximiná. A economia 
da área foi atingída, causando prejuízos às colheitas de juta, arroz, feijão, mi­
lho, mã.ndiocá-- .;- taffibêm rio .setor da pecuãria: A SUDAM tem procurado 
atender às populações flageladas pelas grandes enchentes, fornecendo-lhes 
madeiras para melhorar as condições de suas habitações, alimentação, roupa 
e também procurando, através dos órgãos federais, fazer a cobertura sani­
tária da ãrea; mas essas medidas, embora louváveis, não são suficientes por­
que Constituem na r"ealídade um paliativo. 

O Sr. Gabriel Hermes- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Co.m mui;o prazer. 

O Sr. Gãbrief Hermes- Nobre Senador AlOysio Chaves, na semana últi~ 
ma V. Ex• se encontrava, e eu tomei conhecimento, no baixo Amazonas, exa­
tamente cumprírido- parte do seu dever de parlamentar e atendendo natural­
inente a uma obrigaÇâo' qué resultou do pedidO-aãquela nossa gente do baixo 
Amazonas. Eu_ aqui" rrte encontrava,- recebendo telegramas, para apenas dar 
conhecimento a V. Ex.', procurei contato com o Ministério das Relações Ex­
teriores que deve ter fornecido exatamente essa relação de atividade e de me­
didas, das quais procurei toriiar cOnhecimento. Procurei contato também 
com o Ministro Mário Andreazza, o qual complementou exatamente essas in­
formações. Eu aproveitei pãra mostrar a S. Ex• e ao seu Ministério que as me­
didas eram louváveis e que nós até ficaríamoS S;ratos,-mas era necessário ou­
tras medidas e que a SUDAM precisava de recursos específicos para melhor 
atendimeóto, bem como outros órgãoS reaerais sedia(J_os e d_ependentes da­
quele Ministério. Dei conhecimento dessas informações àqueles que me tele­
grafaram exatamente de Santarém, Monte Alegre, acentuadamente, e Alen­
quer. E estou prestan_do ~tas informaçõ~~-a V. ;E2(.-' po_rg_ue fiz já deste assunto 
também objeto -de Um pronunéiiimento aqui, ·mostrando a necessidade de 
voltarem~se os órgãos federais para o nosso Estado, jã que o Governo do Es­
tado não tem condições e está, talvez, muito distante da realidade do que ali 
está ocorrendo. Presto esse esclarecimento e me congratulo com V. Ex• que, 
em aqui chegando do_ Parã, chegando da região, procurou logo, nesta 
segunda-feira, dizer do que estâ ocorrendo e, p:aturalmente, buscar os Minis­
têriás que estão prontos a colaborar, a cooperar com V. Ex• para ajudar a 
n-ossa_ -gente. 

O SR. ALOYSIO CHAVES --Agradeço o depoimento de V. Ex• e reco· 
nheço, mais uma vez, o zelo com que exerce o seu mandato, como ilustre re­
preSentante do Estado do Parã, nesta Casa. 

Cheguei hoje, pela manhã, e trago informações mais reCentes que perini-­
tem atualizar esses dados, porque, de 8 de maio até o presente momento, a en­
chente cresceu naquela região, assumiu proporções mais graves, aumentando 
o sofrimento das populações ribeirinhas, ocasionando-lhes prejuízo mais ex­
tenso. Recebi, como V. Ex.' também, telegrama do Prefeito de Monte Alegre e 



Maio de 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 18 1591 

do Presidente do Diretório Municipal do PDS- o Prefeito Edson Macedo e 
o Presidente do Diretório Municipal do PDS, Sr. Claudir Cantuss, nos se­
guintes termos que irei ler. Destaco este telegrama, entre outros, apenas para 
retratar o quadro realmente grave, daquela região: 

''Telegrama 
Exm9 Sr. Senador Aloysio Chaves 
Senado Federal 
BrasíliajDF 

Calamitosa situação JutiCultores Alenquer vg obriga-nos levar 
conhecimento Vossência vg solicitando providências junto Banco 
do Brasil vg visando anistia total dêbito contraído plantio juta -fibra 
vg.jah que enchente rio Amazonas provocou perda total safra 82 pt 

Edson Macedo - Prefeito Claudir Gantuss - Presidente do 
PDS. 

Col Senado Federal levar conhecimento." 

Percorrendo aquela região há mais de um mês atrás, em companhia do 
Senador Jarbas Passarinho e de outros companheiros, constatamos o que eu 
acabei de relatar, isto ê, em fins de março, a juta já (ora destruida_ pela en­
chente cêlebre dos meses de janeiro e fevereiro. E esta situação ag!avou-se, 
como disse há poucos momentos, quando a enchente, a partir de abril, passou 
a aumentar, excedendo as marcas dos anos anteriores. 

Quando assumi o governo do Pará enfrentei logo uma das calamidades, 
como essa, em 75. Assumi o governo com uma grande enchente no Pará. E es­
ses dados, agora, já se aproximam dos níveis daquela enchente. E a própria 
SUDAM informava no dia 8 deste mês que a varíação entre o ano de 82 e de 
81 era de um metro e onze centímetros. Um metro, a variação, para mostrar 
como a enchente de 82 ê uma muito maior do que a de 81 e, portanto, estâ 
atingindo a níveis realmente graves. 

A impossibilidade da SUDAM, entretanto, de dar um apoio mais com~ 
pleto, resulta não só da limitação de seus reCursos, comO-também da sua com­
petência administrativa para agir em áreas que não lhe são reservadas. O 
problema fundamental hoje é o problema de crédito, de apoio do Banco do 
Brasil, através tambêm do Ministério da Agricultura. Quando no ano passa­
do estivemos naquela regiãO, enfreriümdo uma situação -iitte1ramCnte diferen­
te, nova para a AmaZônia. A anomalia climática provocou, aquele ano, um 
período de estiagem prolongada que levou à destruição, total ou parcial, as 
culturas principais das zonas agrícolas mais importantes do baixo Amazonas. 
Recursos foram assegurados, inclusive providências de natureza bancárias 
atravês do Banco do Brasil. O eminente Ministro do lnterior, cuja ação louvo 
e ressalto, pela sua atuação sempre lúcida e imediata, como um grande amigo 
daquela área, ajudou-nos a percorrer a região e in loco determinoU" várias e 
eficazes providências. Outras, entretanto, extrapolavam a área do seu Minis­
tério e foram solicitadas aos setores competentes, mas surge, então, toda a 
longa tramitação administràtivã. 

A burocracia com seus mil tentáculos, como um imenso polvo, tomou 
conta deste assunto e emperrou a solução, porque passa a depender não só do 
Ministério- da Fazenda, como, tambêm, do Conselho Monetário Nacional 
que se reúne uma vez por mês, e assim, sucessivamente, as dificuldades foram 
acumulando de tal maneira que as soluções preconizadas, as soluções sugeri­
das, apontadas pelo Senador Jarbas Passarinho, pelo MinistrO Mário An­
dreazza, por todos nós, naquela área, essas soluções não foram efetivadas 
como o deveriam ser. Para evitar que se repita exatamente este fato ê que ocu­
po hoje a atenção do Senado. Nós temos já vários Municípios em situação de 
emergência, para não definir logo a calamidade, porque esta tem vários in­
convenientes que são notôrios, e não perderei meu tempo os ressaltando ao 
Senado que os conhece muito bem. Há, repitõ, uma situaÇão de 6stado de 
emergência em vários Municípios. É preciso, portanto, suplementar o esforço 
da SUDAM com a adoção, concomitantemente, das demais providências que 
estão no âmbito da competência -do Ministério da Fazenda, do Banco doBra­
sil e do Ministério da Agricultura. 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um- aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES ~ Ouço ~o eminente Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Aloysio Chaves, V. Ex• certamente, 
com a sua cultura, com a sua inteligência privilegiada, conhece bem aquela 
região. Já dizia Euclides da Cunha parecer que a natureza do Amazonas ain­
da não estava preparada para receber o homem. E, realmente, o próprio rio 
não encontrou ainda _o seu leito, variando naquela paisagem extraordinária 
de planície, atravês de um leito móvel, ou se desdobrando em meandros incer­
tos, o Amazonas ainda ê um fió que busca a sua fixação sobre o territóriu 

amazonense. Esses problemas das __ enchentes do Amazônas, enchentes que 
alagam léguas e léguas pelas várzeas marginais, a minha impressão é a de que 
ele irâ se agravar continuamente daqui por diante. É que à medida em que o 
homem_ ocupa aquelas terras, ele irá ficar conStante e Continuamente sujeito 
aos avanços do rio, cada vez que chega à estação das águas. Daí porque eu 
considero que este programa de ocupação da Amazônia tenha tambêm um 
compromisso com o planejamento da fixação do homem. Temos problemas 
serifssimos mesmos e os menores, on·cte-a decHVidade não ê tão pequena -
como o bem salientou V. Ex•- como na Amazônia. O problema que o rio 
irá nos críar, de hoje em diante, à medida em que surgem cidades, surgem co­
munidades, ao longo do vale, esses problemas certamente serão cada vez 
maiores. O esforço que V. Ex• e o Senador Jarbas Passarinho têm feito para 
que o Governo assista essas populações e mesmo o esforço do Governo que 
tem sido, a meu ver, sempre presente, nesses momentos, com grande eficácia, 
não serão suficientes-senão na medidã em que se introduza uma dimensão 
nova no planejamento da ocupação da Amazônia, que ê o planejamento da 
localização dos núcleos populacionais. sem isso, a impressão que tenho, 
nobre Senador Aloysio Chaves, ê que por muitos anos, e talvez por isso mes~ 
mo, nós falaremos sobre as enchentes, sobre as grandes catástrofes das inun­
dações no Vale do Amazonas. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nobre Senador José Lins, recebo a ob­
servação de V. Ex• porque ela provoca uma série de reflexões. A primeira é· de 
que não é por essa circunstância que essas populações devam ser abandonaM 
das. O risco de que esse perigo aumente com a ocUpação, no futuro, nessa re­
gião ribeirinha tambêm deve ser para nós uma advertência para que se cuide 
de uma solução não-provisória, não aleatória, não cíclica, de acordo com es­
sas enchentes, mas uma solução permanente. Lembro a V. Ex• o exemplo do 
Norçleste. As secas são também cíclicas. Mas, não é por isso que não se deva 
cuidar daquela população, não é: por isso que não se deva so-cmrê-la. V. Ex• 
sabe que mais de 110 bilhões de cruzeiros foram encaminhados para o Nor­
deste. Se nós encaminharmos um bilhão de cruzeiros para a Amazônia, talvez 
menos do que isso, resolveremos o problema atual da Amazônia. Portanto, ~ 
preciso dar tambêm à Amazônia um tratamento diferenciado. Ocorre que o 
Nordeste tem 34 milhões de habitantes e a Amazônia tem 5 milhões de habi­
tantes. Os problemas são diferentes, a escala de gravidade e a prioridade dos 
problemas podem se acentuar por isto. Mas, tambêm, é mais fácil resolver os 
problemas da Amazônia c-om muito menos recursos; urge, p"ois, orcfenar cer­
tas providências e continuar com esse trabalho de maneira initernipta visan­
do a resolvê-lo~ levando em conta a localização do homem, e esse crucial 
prOblema não pode ser soluCionado com o-afastamento puro e simples do 
amazônida da várzea, da beira do rio, para jogá-lo no interior da mata, no 
meio da floresta. 

Ocuper-me deste problema como Governador, tentamos várias soluções, 
sobretudo nos chamados lagos de terra fin;ne, conhecidos também, como la­
gos grangrionários, na- observação de Paul Le Cointe, no seu livro clássico 
sobre a Amazônia Çrasileira, onde é possível perfeita_simbiose entre o lago e o 
rio, de tal maneira que o homem, sem se afastar do seu habitat natural, pode 
estar mais protegido contra os riscos dessas enchentes. 

~ essa providência duradoura, permanente que ê preciso realmente 
tomar-se. Os estudos ]á estão reítos~ os estudos J~ foram realizados, não há 
necessidade inaiS de seminãríoS; de simpôSíós, de ·gnipos-de trabalho; o que 
há necessidade ê de implementar as soluções que esião estabelecidas, que jâ 
foram sugeridas com b<ise na I-e:ilidade amazônit?a para ameriizar imediata­
mente o problema e procurar solucioná-lo a mêdio e a longo prazo. 

Eu concordo com V. Ex•- não só Euclides- mas, lembraria aqui a ob­
servação percuciente de um grande magistrado paraense, filho do Ceará, da 
terra de V. Ex•, Alfredo Ladislau, que escreveu uma obra maravilhosa sobre a 
Amazônia, que ele chamou de terra imatura, na qual ele diria que a Amazô­
nia, sob qualquer ponto de vista em que se possa observar, tem sido, a tê hoje, 
uma gra_nde vítima- das suas própriaS graiidezas. Ela é o eldorado, é terra ima­
tura, é ao mesmo tempo Inferno Verde, ê o mundo conhecido e a terra igno-
ta." 

COnstatamOs na Amazônia esià Situação parâdoxâl: numa terra extre­
mamente rica, encontramos tambêm um homem extremamente pobre. Não a 
miséria, mas a pobreza. E ê fácil de superar essa dificuldade rompendo este 
impasse, atravês de medidas adequadas tomadas em momento oportuno e em-
caráter Permanente. -

Recebi, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e_ dou um realce especial a esta co­
laboração, um ofício do Sindicato Rural de Santarêm. Esse Sindicato congre­
ga homens que se dedicam à agriCultura, homens que têm uma vivência, um 
conhecimento completo da realidade amazônica. Nasceram muitos na vár-
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zea, vivem na várzea e lutam para a solução dos problemas da várzea. So­
lu!ão que poderia ser em grande parte implementada se o programa do PRO­
V ARZEAS também olhasse preferentemente para a Arriazôniá,- onde" se enM 
centram as várzeas mais extensas e mais férteis de todo este Pais. Mas neste 
programa a Amazônia entra em proporção pequena, Sr. Presidente, em r~ 
lação a outras áreas deste Pafs. -: - ---

Diz o PreSidente do Sindicato Rural de Santarêm: 

uA quase totalidade das várzeas, áreas ribeirinhas, já se encon­
tram coberta pelas águas da enchente atual, depois de longos 6 (seis) 
anos sem graves perturbações no regime fluvial, cuja conseqüência 
maoir está em razão do escoamento vagaroso_ das águas. Atingindo 
assim as famflias ribeirinhas, principalmente os pequenos e carentes 
criadores e agricultores, e juticultores em SUã totalidade. 

Os juticultor_es, que no ano anterior perderam suas safras em 
70% por falta de água para maceração, conforme dados oficíãis, este 
ano plantaram mais tarde, em terra mais baixa, e a produção já está 
totalmente perdida, não chegando a 10% as áreas a serem aproveita~ 
das. Da mesma forma que a juta, o bananal, o milho, a mandioca e 
outras culturas de subsistência estão_ sendo perdidas. 

Os criadores, acomodados com enchentes pequenas dos anos 
anteriores, estão prestes a perder seus rebanhos, pois já não Contam 
com madeira para construção de maromba, canoa para corte_ de ca~ 
pim, recursos usados nas grandes enchentes. Agora o gado 
encontra~se n 'água ou, quando ainda, em área de lama, o que é sufi.M 
ciente para dentro _de pouco tempo enfraquecer por falta de alimen­
to, nos campos cobertos de Jo.do vç_m suçumbin<l9_; pu_trosLenfraM 
quecido pelas misérias, começam a ser dizimados pelas epidemias, 
principalmente na vazante quanto assumem um caráter tanto mais 
grave quanto essa retirada é mais demorada, Entret_anto, alguns pe­
quenos criadores, que não possuem área de teso, e não podem pagar 
aluguel de pasto a razão que varia de CrS 800,00 a Cr$ 1.200,00 por 
cabeçajmês, por falta de condições de transporte, são obrigados a 
vender a baixo preço algumas cabeças, para poder fazer frente a es­
tes custos. 

Em face das circunstâncias, sugerimoS: 
- que órgãos governamentais e agentes financeiros, após veri­

fiCação In loco, agilizem um crédito emergencial, preferentemente a 
juros baixos, para atender à situação do criador, baseado na quanti­
dade de cabeças_d_e gado, para que o mesmo possa se aparelhar e dar 
maiOr e melhor assistência à cria:'ção; 

~agilização do PRO AGRO e outros instr~mentos que posM 
sãitfátiXiliar a recuperação da economia atingida, Cin 100%, e resgaM 
te de obrigações financeiras para os finandâdos. Nesse sentido, seliM 
citãmos recursos para auxiliar os não financiados,- no caso (19) os 
produtores de juta que, após vistoria "e medição da área plantada, 
receberiam uma idenização no valor que seria apurado no produto 
fmal da colheita, baseado no preço mínimo; (29) aos pequenos cria­
dor~ que não possuem terra firme, para o pagamento de transporM 
te e pastagens de gado e demais criações, de forma corisó-rciada; 

- com relação aos pequenos agricultores sem finaÓ'Ciiifuentos­
bancfj:rios, opinamos que os mesmos devam receber uma atenção es­
pecl:al, n·o sentido de repasse de recursos, insumos C Orientação t~~ 
nicá-.PRr"a- mudança dos tipos de atividades econômiCas ães~volvi-
das;. · 

-...... ainda, de modo geral, sugerimos, como um'·meio de m&nter 
no interior, nas ·áreas de várzea, o homem produtor ejou 'Criador, 
evitap~o-se o ~odo r_ural, que só tem servído para aumehtar a mi­
s6zja. n·~ periferia Urbana da cidade, com mais desemprecádos, a 
cria:~~ de uma Frente de Trabalho, com a contrS:taç'aõ; d~ um 
metrii;l,ro de cada família ribeirinha varzeana, para limpezà' ae áreas; 
mar$ens de estradas, etc.'' - , __ ·_ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, conhecendo, como conheçO, a Região 
Amazônica, vindo ainda agora das margens do rio Amazonas, posso dizer 
que estas são sugestões felizes, objetivas, concretas, baseadas na realid_ade. E 
se forem realmente adotadas essas medidas, como espero, pela ação dos dife~ 
rentes ministérios que estão envolvidos nesse problema, ele terá atenuado em 
parte, os piores efeitos dessa enchente e, através de medidas inteligentes, proM 
gramadas a curto e médio prazo, .nós teremos, pelo menos, dominado as 
grandes enchentes amazônicas nãs Suas conseqüências c~!astróficas. 

O Sr. "Gabriel Hermes - Permite V. Ex • um ~parte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Era esta a contribuição, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores,_ que eu desejava trazer ao Senado. Não encerro as minhas pa· 
lavras sem antes ouvir, mais uma vei·,-a palavra- do eminente Senador Gabriel 
Hermes. 

O Sr, Gabriel Hermes- Nçbre Senador _Aloysio Chaves, V. Ex• foi de 
uma oportunidade que eu que~o louvar, neste momento, porque trouxe não 
só um depoimento pessoal, como leu um documento talvez feito pelas mãos 
simples e humildes daqueles criadores e produtores da Amazônia. São estas 
as- medidas que realmente eles precisam. Estou me lembrando que em 1953, 
quando era eu PresideÕte do Banco da Amazônia e tivemos uma das maiores 
enchentes na Amazônia, as m-edidaS tOriiadas forain estas, um pouco de ajuda 
atravéS do Ban-co da Amazônia, que-foi largamente é!u_xiliado, façaMse justiça, 
pelo Presidente Getúlio Vargas, podendo permitir qUe nós ajudássemos os 
criadores e os pequenos agricultores daquela regiã.o. São estas as medidas à· 
quele tempo e que ainda pede aquela gente nos dias de hoje. Falei apenas para 
congratularMme com V._ Ex' pela oportuní_~ade do seu discurso e pelas medi~ 
das que tomou antes de embarcar, e tambéin estas que está solicitando ao 
chegar aqui ao Senado. 

O SR. ÁLOYSIO CHAVES~ Agradeço a V. Ex•, a participação que 
teve- e que não é" uitla gentileza, mas sim um aderido impresCindível ao meu 
pronunciamento por(j_ue, como homem da Amazônia e do Pará, V. Ex' pode 
corrobor~r as informações e também O_Pinar a-respeito das sugestões que acaM 
bo de apresentar nesta Cãsã., erri nõine das populações ribeirinhas do Baixo 
Amazonas, que são populações que têm sofrido, com estoicismo,-ao longo 
dess_es anos, e que estão realizando uma das maiores obras de ocupação does­
paço brasileiro em todos os tempos. 

Nós tivemos as Entradas e as Bandeiras que foram penetrações que serM 
viram muitas vezes para balizar os contamos deste País e para erigir os mar­
~os qua~e que definitiVOs da-rlOssa SOberania. Mas esses homens fazem hoje a 
Integraçao da Amazônia à economia e à sociedade brasileira. Eles precisam 
ser assistidos, amparados efetivamente. 

Trazen-do este apelo, com essas sugestões, em nome do meu Estado, 
cóm? Se~-ador pelo PDS, em ~orne do povo paraense, estou certo de que as 
_medtdas Jâ adOtadas serão agorã complementadas com todas êS providências 
que C!S-~o~:~ reclamand() nesta hora. ( !tfuito_ bem.' falmas.) -..,. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum. 
Nestas condições, as matérias da pauta de hoje, todas pendentes de voM 

tação, deixam ·ne ser submetidas ao Plenário, ficando sua apreciação adiada 
para a próxima seSsão. 

São os seguitrtes os z:tens cUja apreciação é adiada: 

1 

Votação, em turno único, do Projeto _de Lei da_ Çâmara- nii' 1, de 1982 (n9 
5.495/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que autori_za a criação de Munic'ipios no Território Federal de Roraima, e 
dâ outras prov-idências, teitdo _ -: ~ _ _ _ 

PARECERES, sob n•s 98 a !OJ, de 1982, das Comissões: 
-- de Constituição l! JÜsllça; favoráVel, com voto vencido do Senador 

Ditceu Cârdoso;- e 
·- ·dl! Municípios~ dl! As.suntos R.eg(anais, e de Finanças., favoráveis. 

2. 
. VotaÇão, em _turno único, c!o,Projeto de Resolução n• 4, de 1981 (ap~ 

sen~~do pela Com1Ssão de Economia -eomo conclasão de seu Parecer n"' 12 de 
1981 ), ~ue autoriza a Prefeitura MuniCipal de Potirendaba (SP) a elevar 'em 
CrS 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros c ses­
sen_t~ e um centavos) o montante d~_ su8_ dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 13 e 14, .de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade· e 
- de Municípios, favorável. ' 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 75, de 1982 do Senador 
DirCeu Cardoso, solicitando o exaine da Comissão de Finanç~s.) 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de_ Economia comq conclusão de seu Parecer n9 15, de 
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1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) -a elevar em Cd 
31.756.725,00 (triltta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruZeitoS) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centa·vos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorãvel. 

5 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 18, de 1981 {apre­

sentado pela Comissão-de Economia como conclusão de seu Parecer n9 66, de 
1981), que autoriza a Prefeitura-Municipal de Senhora de Oliveira (MO) a 
elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um niil e 
cento e cinqüenta cruzeiros) o ·rn.ontante_--de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 67 e 68, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e~Justiça, pela constitucionalidade e jurldicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 243, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 I .382, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em CrS 2.505.952.900~00 (dois bilhões, quinhentos e cinco milhões, novecen­
tos e cinqüenta e dois mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.383, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição c- Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'1 I 23, -de 1981 (apre­
sentado pela Coinissão de Economia como concliiSão_de seu parecer n9 784, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Florido (MG) a ele­
var em Cr$ 21. 171.150,0<Y(vinte e· um milhões, cento e _setenta e um mil e cen­
to e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 785 e 786, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e-JiiStiçi:z, pela constitucíori3.lidade e jllridicídade; e 
- de MunicfPiOS·, fãvõrãvêl. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de-Res-olução n9 130,de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Ec-onomia ·como conclusão de seu Parecer n9 850-, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municip~al de Dracena (SP) a elevar em 
Cr$ 15.457.279,03 (quinze milhões, quatrocento_s e cinqilenta e sete mil, du­
zentos e setenta e nove cruzeiros e três centavos) o montante- de sua dí_vida __ 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 851 e 852, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favord • .:1 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Rçso_lução n9141, de 1981 (apre­
sentado pela Comissãõ-de Economia comó-ct>nclusão de seu Parecer n9 883_, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Altinópolis (SP) a elevar em 
Cr$ 11.282.510,68 (oàe milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quinhentos e 
dez cruzeiros e sessenta e_ oito centavos) o monta_o_tç_çle_sua_divid.a çon~olida­
da, tendo 

PARECERES, sob n's 884 e 885, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição c Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores José Fragelli e Hugo Ramos; e 
- de A-funicípios, favoráVel; 

10 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9193, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão--de Economia como-conclusão de seu Parecer n91.162, 

de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caputira (MG) a elevar em 
CrJ 21.171.150,00 (vinte e uni. milhões, centó e setenta e uin mil, cento e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.163 e 1.164, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

VotaÇão, em primeiro turno, -do Projeto de Leí do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro BenevideS~ que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-·de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorãvel; e 
--de Finanças, favorável, com voto vencido dos SeDa dores Bernardino· 

Viana e losé Fragelli. 

12 

Votação, em primeiro furna, do Projeto de Lei do Senado n9 429, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da· Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

13 

Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

~ PARECERES, sob n's 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Cõnstituição e Justiça, pela constítuciorüdidade, juridicidade e, no 

mérito, favofãvel, -nos terinos de substitutivo que âpresCnta; e 
-de Educação e· Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constihiição e Justiça. 

14 
Votação, em primeiro turno, -cto· Projeto de Lei do senado n'~' 352, de 

1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de al1-
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão: 
- -......;: áe CóifStfftiiÇão·e·JuStiÇã, -péla conS:titucioilalidade ejuridicídade e, no 

mêri.to, favorável. 

15 

Votação, em primeiro turno", do Projeto de Lei do Senado o9 255, de 
1980, de autoria dO Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n9 5.480, .de I O de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

~PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciónalidade e jUridicidade; 
- d~ Legislação Social, favorãvel; e 
- d~ Finanças, favoráVel. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Léi"do Setiado n9 3_62, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n•s 1.130 a1.13"3,de 1981, das Co-
missões: 

- de Constituição c Justiça; 
_. de Legislação Social; 
.;.._-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

17 
Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 40, de 1981 (a­

presentado pela Comissão de Economía cOmO co0c1Usão de seu Parecer n9 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a el_evar em 
CrS 5.70.0.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade_e juridicidade; e 

- de Munici'pios, favorável. 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 309(81, de autoria do Se­
nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

18 

Discussão, em primeiro túrno, do Projeto de Lei do Senado n"? 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionãlidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n9s 1 e 2-CE, que apre-

sênta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Volta-se à lista de or~dores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A Exposição Comemorativa dos 15 anos do Projeto_ Rondon, que vem 
funcionando em São Paulo, desde 6 de maio, e prosseguirá, no MASP, até o 

· dia 5 de junho próximo, tem como finalidade precipua proporcionar aos que 
a viSitarem, uma-visão integral dos trabalhos e empreendimentos dessa Fun­
dação, cujos programas se vêm realizando com in vulgar eficiência, e são reco­
nhecidamente considerados como essenciais ao desenvolvimento educativo e 
cultural da nossa mocidade universitária. 

Acentuando a essencialidade do Projeto Rondon o Ministro Mário An­
dreazza declarou em mensagem especial, ao ensejo da inauguração da men­
cionada Exposição, "não acreditar em nenhuma ação que, visando a melho­
rar a qualidade de vida do homem brasileiro, não se fundamente, decisiva­
mente, na participação autêntica de nossa juventude". Na opinião do Minis­
tro do Interior, Ho Projeto Rondon é, antes de tudo, expressão de como o 
br~ileiro pode ser, além de beneficiado, catalisador das aspirações nacio­
nit.is": 

'Creio ser unânime, em todas as Unidades da Federação, o reconheci­
mento do "alto significado dos programas realizados pelo Projeto Rondon, .em 
faCe das oportunidades que proporCiona aos jovens estudantes, de uma deci­
siva integração com os problemas e realidades -do País, engajando-os no co­
nhecimento objetivo dos desafios quotidianos a serem enfrentados, e 
treinando-os, com realismo, no âmbito especifi-Co das respectivas especiali­
zações. 

O Projeto Rondon, no decorrer destes 15 anos de atividades, ganhou di­
~ensões nacionais como ama vitoriosâ- eXperiancia pedagógica e cultural. 

Acentuando que o Projeto Rondon jâ mobiliwu, desde o seu apareci­
mento no cenário da administração pública cerca de 800 mil universitários, o 
Ministro Mário Andreazza caracterizou-o. sobretudo, coma :"uma grande 
proposta de interiorização para o homem brasileiro, tão fascinado pelo po­
voamento litorâneo". 

Os conceitos emitidos pelo Ministro do Interior sobre o Projeto Rondon 
merecem reflexão, pelo que solicito a incorporação do seu pronunciamento 
ao texto desta breve comunicação. 

De fato, Sr. Presidente, com o Projeto Rondon, encontra-se mobilizada 
a nossa juventude universitária a serviço da ideologia superior da integração 
nacional, da participação comunitária, e de serviço ao povo. (Mui to bem! Pal­
ltUZS.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL 
BAPTISTA, EM SEU DISCURSO: 

PRONUNCIAMENTO DO EXM• SR. MINISTRO DO INTERIOR 
MÂRIO DAVID ANDREAZZA: POR OCASIÃO DA INAUGU­
RAÇÃO DA SOLENIDADE COMEMORATIVA DOS 15 ANOS 
DO PROJETO RONDON (Realizada no MASP(SP). 

Com grande satisfação retorno, hoje, a São Paulo, para, com muito or:­
gulho, inaugurar a exposição do MASP em homenagem aos 15 anos do Pro­
jeto Rondon. 

De início, gostaria de externar a expressão de meu profundo agradeci­
mento pela presença de todo_s aqui nesta solenidade. Reconheço, na gentileza 
dos Senhores, o carinho e o desvelo dedicados ao Rondon. Agradeço, tam­
bém, a quantos trabalharam na organização desta exposição. 

Uma palavra especial ao MASP, que tornou possível este acontecimen­
to, em dimensão tão grande. 

Aquele.'\ que acompanham as inidativas do Governo Federal bem conhe­
cem a crescente preocupação do Presidente João Figueiredo com os resulta­
dos sociais do desenvolvimento. ... 

Estimulando-as ações voltadas Para a participaçãO-da sociedade no pro­
cesso de crescimento do_ País, novas medidas estão sendo implementadas vi­
sando a atender as aspirações das comunidad_es menos favorecidas. 

Dentro desta linha, conta o Ministro do Interior coin um valoroso ins­
trumento de inte_gra_ção - o Projeto Rondon ~ cuja pOü!nciatidade reside, 
basic<iinente, na Cõffvei"géndã. -de sad1o5 e- elevadOs- objetivos de bt::m servir e 
de melhor contribuir para o progresso do Brasil. 

Inspirado na figura lendária do grande Marechal Cândido Mariano da 
Sílva Rondon, a quem reverenciamos nesta noite, o Projeto Rondon surgiu 
do desejo de conhecimento da realidade brasileira sentido por jovens e mes­
tres que, em seguida, perceberam na integração nacional a conseqüência lógi­
ca e de maior dimensão daquele conhecimento de Brasil. 

Assim, ao longo destes 15 anos, o Projeto Rondon marcou presença em 
praticamente todo o Território Nacional, já tendo atuado em cerca de 80% 
dos Municípios brasileiros, mantendo, atualmente, em funcionamento, du­
rante todos os dias do ano, 130 pontos de ação comunitária- e 23 "campi" 
avançados. Mas de 100-instftuições de ensino superior co-participam de seus 
diferentes programas. Cerca de 800.000 uniVerSifários já foram mobilizados 
desde então. 

A ação do Projeto Rondon torna-se _assim, cada vez., mais importante 
para o País, na medida em que o intercâmbio que promove também significa 
treinamento para os universitários e aperfeiçoamento e qualificação de técni­
cos e professOres,· o que resulta, finalmente, em melhoria das condições de 
vida das nossas comunidades interioranas. 

Assim, integrar a classe universitária- na realidade sócio-econômica do 
País e estimular a participação das comunidades na dinâmica da vida nacio­
nal, tem sido a essência da nobre e edificao te missão do Projeto Rondon, mis­
são de muito trabalho e muita esperança. Tenho consciência de que são gran­
des os nossos problemas. Mas também sei, em contrapartida, que são muito 
boas as perspectivas de solução. 

O Brasil é um País de jovens e basta valorizá-los, fazê-los particip-ar, vi­
venciar a_ realidade brasileira, para que as soluções criativas logo surjam. 

Estamos em face de uma verdadeira lição de democracia de participação 
das comunidades na solução de seus problemas. 

Sobretudo, estamos diante de uma inequívoca demonstração de qu:1nto 
podem realizar os jovens de nóssa terra. O Projeto Rondon é a expressão de 
como o brasileiro pode ser, além de beneficiado, o catalisador das aspirações 
nacionais. 

Transcorridos 15 anos, floresce o-exemplo -do grande vulto que foi o Ma­
rechal Rondon- o civ.ilizador, o integrador, o pioneiro, o indianista, uma fi­
gura de Evangelho, como já foi dito! 

Volto, agora o pensamento para aqueles que escreveram a primeira pági­
na da história do Projeto Rondon, verdadeiros bandeirantes dos anos 60 que, 
pelos caminhos do desenvolvimento e da integração nacional, ajudaram a 
conduzir a chama da solidariedade e da valorização do homem, nas remotas 
paragens do então Território Federal de Rondônia, firmando, assim, os 
princípios que, aliados à dinâmica da participação solidária, representam, 
rH)S -dias atuais, os fundamentos da ação Rondon. 

Ocupando-se o Ministério do Interior, basicamente, do desenvolvimento 
regional, do apoio à população ititeriorana e dos reflexos de seus fluxos mi~ 
gratór1os para as grãrtdes metrópoles, temos constatado que a interdependên­
cia da problemática rural-urbana, requer um engajamento pleno de todas as 
forças vivas da Nação para remover os obstáculos surgidos. 

Para a solução deste problema, o Ministério do Interior tem procurado 
desenvolver vãrios programas, buscando inverter o fluxo das migrações de­
sordenadas visando, assim, minimizar os problemas decorrentes da crescente 
taxa de concentração urbana. 

Dentro deste quadro, ressalto uma vez mais, a atuação do Projeto Ron­
don, que é, em si, uma grande proposta de interiorização para o homem bra­
sileiro, tão fascinado pelo povoamento litorâneo. 

Falar em Projeto Rondon é falar em mobilização da força jovem deste 
País de jovens, naquílo que ela tem de mais puro: a doação, o desejo sincero 
de servir! 
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Não acredito_em nenhuma ação que, visando melhorar a qualidade de 
vida do homem brasileiro, não se fundamente, decisivamente, na participação 
autêntica da nossa juventude. 

Sentindo da mesma forma, o GOverno do Presidente João Figueiredo, 
como um todo, vem dedicando um apoio todo especial ao Projeto Rond_on, a 
cujos integrantes o Ministério do Interior tem a honra e a satisfação de cum­
primentar pelos 15 anos de existência profícua ao mesmo tem-po em que dese­
ja crescente êxito no desempenho de tão nobres e digflificantes funções. 

Mui to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não hâ mais oradores inscri­
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinâria de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único,-do Projeto de Lei da Câmara n'i' 1, de 1982 (n9 
5.495/81, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que autoriza a criação de Municípios no Território :F'ederal de Roraimã, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 98 a 101, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, favoráVel, com voto vencido do Senador 

Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios, di! AsSuntoS RegionaiS, e de Finanças, favoráveis. -

2 

Votação, em turno único, do Projeio de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia- como ·conclusão de SeU "Parecer Ii'i' 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros-e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Jus-t[çâ; ·pela constifucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. -

(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 75, de f982, do Senaéfoi­
Dirceu Cardoso, solicitando o exame da Comissão de Firiànçãs.) 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 5, de 19sl (apre­
sentado pela Comissão de EcOnomia como conclusão de seu Parecer n'i' 15, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal ctC Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta -e um nii'Ihões; seiecenloS e cinqiienta e seis mil, setecen­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
--de Co.nstituição. e Justiça, pela constitucionalidade e juridícídade; e 
- de Municípios, faVorâvel. · · 

4 

Votação, e~ turno único, do Projeto de_Re~olução n'i' ?, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão dC-Ecõrtomia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), que autoriza a Prefeiturâ -Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (doiS milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiroS e vinte e quatrO centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 18, de 1981 (apre­
sentado pela Corriissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 66, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Senhora de Oliveira (MG) a 
elevar em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil e 
cento e cinqüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 67 e 68, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela coriSfitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munici'píos, favorãvel. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 243, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.382, 
de 1981), que autoriza o GoVerno do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 

em Cr$ 2.505.952.900,00 (dois bilhões, quinhentos e cinco milhões, novecen­
tos e cinqüenta e dois mil e novecentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob no 1.383, ~de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade -e juridicidade. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 123, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu parecer n'i' 784, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Florido (MG) a ele­
var em Cr$ 21.171.150,00 (vinte e um milhões, cento e setenta e um mil e cen­
to e cinqüenta cruzeiros) o montante dç sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 785 e 786, áe 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorâvel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 130,de 1981 (a:pre~ 
sentado pela Comissão de Economia cririio coriclusão de seu Parecer n9 850, 
de 12_81), que autoriza a PrefeitU.r"a Municipal de Dracena (SP) a elevar em 
CrS 15.457.279,03 (qUinze ~ilhões, quatrocentos e cinqaenta e sete mil, du­
zentoS e setenta e nove cruzeiros e três centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 851 e 852, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça; pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municfpios, favorãvel. 

9 
Votação, em turno úilico, do -Projeto de Res_olução n9 141, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 883, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Altinópolis (SP) a elevar em 
Cr$ 11.282.510,68 (onZe milhões, duzentos e oitenta e dois mil, quinhentos e 
dez cruzeiros e _s.essenta e oito centavos) o m_ontante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 884 e 885, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos_ Senadores José F'ragelli e_ ~ugo Ramos; e 
- áe Municípios: favorãvel; 

lO 
VotaçãO, em turflo único, do ?fojeio de.Resóluçãõ-illi 193, de 1981 (apre~ 

sentado pela Comissão de Economia como conclusão" -_de seu Parecer n9 l .162, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Caputira (MG) a elevar em 
Cr$ 21.171.150,00 (vinfe e tirt'f milhões, cento e setenta e um mil, cento e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consõlid<ida, tendo 

PARECERES, sob nos 1.163 e 1.164, de 1981, das Comissões: 
•.,--de Constituição e Jusiiça; pela consthiiciánalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorãvel. 

11 

Votação, em primeiro turno; ao-Pr-Ojeto de Lei do Senado n9 13, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constítucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
=-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Vi3na e· José Fragelli. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do_ Senado n'i' 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Linla, que modifiCa dispoSítivó da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por horas extras habituais também integre a r~muneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

13 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 164, de 
1981, de autOria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 
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PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresehta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comtssão de 

Constituição e Justiça. 

14 
Votação, em primeüo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 

1978, de autoria do Senador_Accioly Filho, que_dispõe_sobre a ação de ali~ 
mentes, tendo · 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade e, no 

mérito, favOfãvet. 

15 

Votação, em primeiro- tU filo, do Projeto de Lei _do Senado n"' 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson _Carneiro, qUe ·acresCenta dispositivOs à 
Lei n"' 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 139 sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões:· 
-de Constituição- e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' _362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões~ 

--de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social: 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

17 
-DisCussão, ·em turno único, do Projeto de Resolução n"' 40, de 1981 (a~ 

presentado pela Comissão de Economia comó conclusão de seu Parecer n"' 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cínco milhões e setecentos mil cru_zeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 3f9 e 320, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

- de Municípios, faVorãvel. 

(Dependendo da votaçãO do Requerimento n<> 309/81, de autoria do Se~ 
nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão d_e Constitu_ição _e Ju_stiça.) 

18 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sObre o exercício da auditoria 
contábil, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiçã, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorâvel; 
- de Serviço Público Civil, contrário; e 
--de Economia, favorável, com as Emendas de n9s I e 2-CE, que apre~ 

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Estâ encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 15 horas e 55 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. BERNARDINO 
VIANA NA SESSÃO DE 14-05-82 E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERVI PU(JUCADO POSTERIORMENTE. 

· O SR. BERNARDINO VIANA (Pronuncia o seguinte discurso, Sr. Pre­
sidente, Srs. Seni:ido(es: 
·- Aiilé:Sdo·pronunciamerito que farera·seguir, eu qUeria lamentar o desa­

parecimento de Dom Carmine Rocco, falecido ontem, em Roma e seputado 
hoje. Queria, ao mesmo _tempo, em nõme do meu Partido, me associar ao re­
querimento do Líder do PMDB, nobre Senador Humberto Lucena, pilas ho­
menag~_s_ ~g_!_m_entais _q~e desej_!_~~estar _a~ f~~ec_ido.-"-

O '"Sr. Helvídio Nunes - V. Ex~ me permite, nobre Senador? 

O SR. BERNARDINO VIANA - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Hélvidio Nune.f.:.:.:.:Nobre Sen~dor Bernardino Viana, se V. Ex• me 
permitir, eu gostaria-de colo~ai"_no discurso de V. Ex• uma nota de caráter 
pessoal. É: que eu conheci Dom ·carriúffe ROcCb, pessoalmente, na minha ci­
dade, em Picos, quarido foi cuidar dos atos preparatórios visando à criação 
da Diocese de Picos., E a partir daquele instante, passei a admirar aquele dig­
nitário da Igreja Católicit, de tal sorte que·a mim mUito me comoveu a notícia 
ontem recebida do seu falecimento em Roma. Associo-me, por conseguinte, 
às homenigênS que V. Ex-., ·em-~nome do ríosso" Pàrtido, presta àquele ilustre 
antístite. 

O SR. BERNARDINO VIANA - Agradeço a V. Ex•, e seu aparte jâ 
vale pelos nossos sentimentos de pesar. 

Ao ocupar, Sr. Presidente, a tribuna, hoje, quero registrar o suceSso al­
cançado pela XII• Exposição~Feira Agropecuária, realizada na Cidade de 
Floriano, no -Estado do Píauí. 

Havia representações, ali, de quase todos os Estados da Federação, pre­
poridúando os- EsiãdoS do Maranbâ.9_,_ Goiás, ~ahia, Minas Gerais e Rio de 
Janeiro, participando gado de ótima qualidade: nelore, gir, holandês, e de to­
das as. raças z_e_bu, Pu~_yerifi<:a_r_~_c_pp§~~-tar, Jª-IJJ.}J§m, que os rebanhos do 
nosso Estado jã se podem riva1izar com os rebanho de outros Estados da Fe­
deração, e isso é bom âeniais poi"que rtõs- ·começãmOs a colher os frutos da 
~mpanha de melho.ramento do nosso_ rebanho, feita a partir de 1956. \ 

Na Feira, que era muito bem organizada, havia stands de produtos agrí- · 
colas e veterinários, de veículos e de uma soma enorme de produtos destina­
dos à agricultura e _à pecuária. Os bancos_ oficiãjS eStavam presentes, mas os 
recursos disponíveis ·não foram bastantes para financíãr o volume de ope­
rações realizadas. 

O organizador da Feira, o Secretário de Agricultura, Dr. Odair Soares, 
juntamente com o Presidente da Associação dos Criadores, Dr. Antônio Wi­
loil Evelyn Soares, não mediram esforços _para tornar aquele acontecimento 
uma das mais notáVeis realizações rio setor pecuãrio dos últimos tempos na­
quela região.-

Eu queria, neste instante, ressaltar qi.le o acontecimento não foi melhor 
ainda, não alcançou ainda maior sucesso, porque o espaço físico da feira é 
muito pequeno, apenas dois hectares. E eu queria fazer, neste momento, um 
apelo ao Sr. MinistJõo da Agricultura para que atendesse o apelo da Asso_­

-ciação dos Criadores de Floriano, D-O sentjdo de deferir o pedido de recursos 
para a aquisição de um e meio he.c.tares de terra, limítrofes à exposição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, obrigado. (Muito bem!) 

_AIQ l>Q !'RESIDENTE 
N• 21, de 1982 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições regimentais, 
e de acordo com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n9 2, de 1973, da Comissão Diretora;-~ a vista do que consta do Processo n'l' 
000847/82.8, resolve readmitir Admãr de Oliveira Fi:-eítas, ·ex-servidor do Se­
nado Federal, no cargo de Taquígrafo Legislativo, Classe Especial, Referên­
cia NS-25, do Quadro Permanente. o_os termos do artigo 324, §§ 2"', 3Y e 49 da 
Resolução n"' _58, de 1972, considerando o interesse da Administração e a exis­
tência de vaga, com efeito' a partir da data da publicação. 

Senado Federal, 13 de maio de 1982. -Jarbas Passarinho, Presidente do 
Senado Federal. 

" ' 
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ATAS DE COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 13, de 1982 
(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.893, de 16 de de­
zembro de 1981, que "dispõe sobre a adoção de medidas de incentivo à 
arrecadação federal, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 1982 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, às 
onze horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes 
os Senhores Senadores Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, João Lúcio, Josê 
Lins, Bernardino Viana, Laêlia de Alcântara, Henrique Santillo, Gastão 
Müller, Alberto Silva e Deputados Milton Brandão, Os-valdo Coelho e Pedro 
Sampaio, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n• 13, de 1982 (CN), do Senhor Presidente da República subme­
tendo à deliberação do Congresso :"f acionai o texto do Decreto-lei n9 1.893, 
de 16 de dezembro de 198 I, que .. dispõe sobre a adoção de medidas de incen­
tivo à arrecadação federal, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os SerihOres -Senadores 
Almir Pinto, Evelâsío Vieira e Deputados Darcílio Ayres, Ruy Silva, Antônio 
Ueno, Hélio Campos, Júlio Costamilan, Ernesto de Marco, Arnaldo Lafayet­
te e Rosemburgo Romano. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência. eventualmente, o Senhor Senador Passos Pôrto que decla-ra instalada 
a Comissão. -

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Passos Pôrto convida o Senhor 
Deputado Pedro Sampaio para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

\, Para Presidente: 
Senador Alberto Silva .................. __ . ·--·- Il votos 
Em Branco ... ~ ................... ·-~ ..• ···- ........ ,. 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Senador Passos Pôrto ........... ·-· •...•..• _. ~~ ·-· 11 votos 
Em branco ······~--~··-·--·············--·······-· _l voto 

São dec]arados eleitOs;- respectivamente, Presictc-nte e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Alberto Silva e Passos Pôrto. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Alberto Silva agradece, em 
nome do Senhor Senador Passos Pôrto e no seu próprio, a honra com que fo­
ram distinguidos e designa o Senhor Deputado Osvaldo CoCiho para relatar a 
matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
João Hélio Carvalho Rocha, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que. lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão -e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 15, de 1982 
- ( CN), do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9J.89S, de 16de 
dezembro de 1981, que "altera dispositivos da Lei n9 6.468, de 14 de 
novembro de 1977, modificada pelos Decretos-leis n9s 1.647, de 18 de 
dezembro de 1978, e 1. 706, de 23 de outubro de 1979, que dispõe sobre 
a tributação simplificada para pequenas e médias empresas, e dá ou-· 
tras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 6 DE Ail!üi.bE 1982 

Aos seis dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, às 
onze horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões da ComissãO de FinançaS, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Ber­
nardino Víana, Lenoir Vargas, Almir Pinto, Jutahy Magalhães, Passos Pôrto, 
Gastão Müller, Affonso Camargo, Mauro Benevides e Deputados Samir 
Achôa, Gerson Camata e Flávio Chaves, reiúne-se a COmisSãOMTSia, incum- -
bida de estudo e parecersobre a Mensagem n' 15, de 1982- (CN), do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n9 1.895, de 16 de dezembro de f981, Q-ue .. altera disposi­
tivos da Lei n9 6.468, de 14 de novembro de 1977, modificada pelos Decretos­
leis n•s 1.647, de !8 de dezembro de !978, e 1.706, de 23 de outubro de 1979, 

que dispõe sobre a tributação simplificada para pequenas e médias empresas, 
e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lázaro Barboza, Mendes Canale e Deputados Milton Brandão, Menandro 
Minahim, Roberto Galvani, Walter de Castro, Josê Carlos Fagundes, Antô­
nio Valadares, Paulo Marques e Sebastião Rodrigues. 

De acordo com o·-que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara inst_alada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Samir Achôa para funcionar como escrutinado r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Gastão Müller ....................... -. 

Em branco ··················"~~-~~-·~·····-··-~ 
Para Vice-Presidente: 

11 votos 
I voto 

Senador Lenoir Vargas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Gastão Müller e Lenoir Vargas. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Gastão Müller agradece, em 
nome do Senhor SenadQr Lenoir Vargas e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguididos e designa o Senhor Deputado Milton Brandão para re­
latar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprova, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a mensagem n"' 18, 
de 1982-CN, do Senhor Presidente da Repúbl!ca submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.898, de 21 de 
dezembro de 1981, que "prorroga o prazo de vigência de incentivos 
fiscais previstos na Legislação do lmpostó de Renda''. 

I• REUNIÃO, (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 13 DE ABRIL DE 1982 

Aos treze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Lenoir Var­
gas, Gabriel Hermes, Eunice Michiles, José Lins, Luiz Cavalcante, Laêlia de 
Alcântara, Henrique Santillo, Teotônio Vilela e Deputados João Clímaco, 
Hélio Campos, Geraldo Fleming, Iranildo Pereira e José Carlos Vasconcelos 
reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a 
Mensagem n9 18, de 1982-CN, do-Senhor Presidente da República submeten­
do a deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• I .898, de 
21 de dezembro de 1981, que ''prorroga o prazo de vigência de incentivos fis­
cais previstos na Legis1aç~_o do Imposto de Renda". 

Deixam de CDmparecer, por motivo justificado: os Sen-hores Senadores, 
Mauro Benevides, Orestes Quércia e Deputados Wilson Falcão, Hélio Levy, 
Geraldo Bulhões, Amilcar de QueirOz,- Mário Frota e João Menezes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Deputado João Clímaco, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Serlhor Presidente esclarece 
que irá -p-roceder a eleição do Presidente e do Vice~ Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor Deputado João Clímaco convida o Senhor 
Senador Luiz Cavalcante para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado José Carlos Vasconcelos .......... ~ .•.. 
Deputado Iranildo Pereira .......... , __ ,_ ........ ~. 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Hélio Campos ................... __ .. 
Deputado João _Ciímaco ....................... . 

12 votos 
2 votos 

12~ votos 
2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados José Carlos Vasconcelos e Hélio Campos. 
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Assumindo a Presidência o Senhor D~putado José Carlos Va_SEO~_c~!os 
agradece, em nome do Senhor Deputado Hélio_ Campos e n(f seiJ próprio a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador José Lins para 
relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 19, de 1982-
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.899, de 21 de de­
zembro de 1981, que "institui taxas relativas a atividades agrope­
cuárias de competência do Ministério da Agricultura, e dá outras pro­
vidências''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 1982 

Aos treze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na· Sala de reuniões, da Comis­
são de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Passos 
Pôrto, Almir Pinto, Bernardino Viana, Martins Filho, Moacyr Dalla, João 
Lúcio, Josê Richa, Agenor Maria, Evelâsio Vieira e Deputados Josê Ribamar 
Machado, Igo Losso, Bento Lobo e Jorge Ferraz, reúne-se a Comissão Mista, 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 19, de 1982-CN, do Se­
nhor Presidente da República submetendo à d~liberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 I .899, de 21 de: ...:.!Zembro de 1981, que ''insti­
tui taxas relativas a atividades agropecuãrias de competência do Ministêrio 
da Agricultura, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os S'!nhores Senadores 
·Leite Chaves, Saldanha Derzi e Deputados João Alves, Rubem Medina, Júlio 
Campos, Vivaldo Frota, Nivaldo Krüger, Jorge Vianna e Daso Coimbra. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 

' a Corrilssão. -- -
Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 

que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da CQmissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Bento Lobo para funcionar como es_cilltinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o -següTnfe i"ésiJitãdo: 

Para Presidente: 
Senador Leite Chaves .................. ~ ... ~. ~. _ 11 votos 
Em branco . ;-: .--.. ~-. ~ ..... ~---~ .•. ·~ .... ····~··· -~- 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Passos Pôrto 11 votos 
Em branco ....................•... .---=.-·,. .••••••• 1 v_oto. 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Leite Chaves e Passos Pôrto. 

Assumindo a Presidência o Senho.r Senador Leite Chaves agradece, em 
nome do Senador Passos Pôrto e no seu próprio, a honra com que foram dis­
tinguidos e designa o Senhor Deputado Igo Losso para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião, e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente de Comissã_o, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Cciniissão e-irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir relatório sobre a Mensagem n9 
20, de 1982-CN, pela qual o Senhor Presidente da República comuni­
ca haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n'? 28, de 
1977 (n9 J.l00f75, na origem), que "altera a redação do art. 687 da 
Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil)". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADAEM 14 DEABRIL DE 1982 

Aos quatorze dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede­
ral, presentes os Senhores Senadores Raimundo Parente, Almir Pinto, Salda­
nha Derzi e Deputado Josê Ribamar Machado, reúne-se a Comissão Mi_sta 

do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir relatório sobre a 
Mensagem ~ri, 20,~ de 1982-CN, peTa quafo Senhor Presidente da República 
comunica haver vetado, totalmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 
1977 (n' 1.100/75, na origem), que "altera a redação do art. 687 da Lei n• 
5.869, de li de~janelro de 1973 (Código de Processo Civil)". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Deputados 
Gomes da Silva e Pimenta da Veiga. 

-De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que declara instalada 
a Comíssão. 

Em obediência a dispositiVo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presid.ente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado José Ribamar Machado para funcionar como escrutinador. 

'Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Saldanha Derzi .......... -....•.•. , ... , . . . 3 votos 
Senador Almir Pinto ........ ·~ .. _ ...... _ .. . . . . . . . • 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Raimundo Parente .. ,. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 votos 
Em branco ...... ·-· •....••• -.-- .•••••.. ~ *.......... 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Saldanha Derzi e Raimundo Parente. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Saldanha Derzi agradece, 
em nome do ~.enhor Senador Raimundo Pan:nte e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designá -o Senhor Deputado Gomes da Silva 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
João Hélio Carvalho Rocha, Assistente d~ Comissão, lavrei a presente Ata, 
que lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da coniiSsão- e írá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

I~cumbida de examinar _e e~itir parecer sobre a Mensagem n9 
22, de 1982-CN, do -Senhor Presidente da República submetendo à de­
liberação do CQngresso Nacional o texto do Decreto·lei n9 1.900, de 
21 de dezembro de 1981, que "dispõe sobre a contribuição para o de­

_senvolvimento da indústria cinematográfica nacional''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 20 DE ABRIL DE 1982 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
ãS dezesseis horas e vinte minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, João Cal­
mon, Euilice Michiles, Jutahy Magalhães, Gabriel Hermes, Lomanto Júnior, 
Lázaro Barboza, Henrique Santillo, Leite Chaves, Gastão Müller e Deputa­
dos Lúcia Viveiros, Antônio Pontes, Edson Vidigal e Sebastião Rodrigues Jú~ 
nior, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de examinar e emitir parecer 
sobre a Mensagem n' 22, de 1982-CN, do Senhor Presidente da República 
submetendo à deliberaç-ão do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 
L900, de 21 de dezembro de 1981, quç .. dispõe sobre a contribuição para o 
desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional". ' 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador Af­
fonso Camargo e Deputados Joaquim Guerra, Nereu Guidi, Albêrico Cor­
deiro? Airon Rios, Samir Achôa, Pedro Sampaio e Santilli Sobrinho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comüm, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Gabriel Hermes, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regirilental, o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice~ Presidente da Comissão. 
DiSti'ibuídas as cédulas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Sebastião Rodrigues Júnior para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Edson Vidigal ............... , ...... , . . 13 votos 
Em branco .......... -........... ~............... I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado_ Antônio Pontes ... , ... , . . . . . . . . .. . . . . • 13 votos 
Em branco ......... ~ ...................... ~·. . . • 1 voto 
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São declarados eleitos, respeCtivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Edson Vidigal e Antônio Pontes. 

Assumindo a Presidência o Senhor _Deputado Edson Vidigal agradece 
em nome do Senhor Deputado Antônio Pontes e no seu própriO~ a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador João Calmon para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniãO, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata qUe, lida e aprovada, se­
rã ·assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da ComisSão e irâ à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 24, de 
1982-(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do CongreSso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.902, de 22 
de dezembro de 1981, que "Reajusta os nlores de vencimentos, sa­
lários e proventos dos servidores civis do Poder Executivo, bem como 
os das pensões e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 22 DE ABRIL DE 1982 

Aos vinte e dois dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores José Lins, Aloysio Chaves, 
Bernardino Viana, Jutahy Magalhães, Aderbal Jurema, Moacyr Dalla, Josê 
Richa, Saldanha Derzi, Laélia de Alcântara e Deputados Vicente Guabiroba, 
Juarez Furtado e Jorge Uequed, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de es­
tudo e parecer sobre a Mensagem n' 24, de 1982- (CN), do Senhor Presi· 
dente da República submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto 
do Decreto-lei n9 1.902, de 22 de dezembro de 1981, que "Reajusta os valores 
de vencimentos, salários e proveritos dos servidores do Poder Executivo, bem 
como os das pensões e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os Senhores Senadores 
Mendes Canale, Itamar Franco e Deputados Alexandre Machado, Salvador 
Julianelli, Marcondes Gadelha, Vieira da Silva, Pedro Correia, Audálio Dan­
tas, Walber Guimarães e Oswaldo Macedo. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aderbdl Jurema, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimerital, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Aderbal Jurema convida o Senhor 
Deputado Juarez Furtado para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 

Deputado Jorge Uequed .. . . .. . . . .. . . . . . .. . .. . • . . . 11 votos 
Em branco ....•.......•.................. ~ . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Salvador Julianelli . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Jorge Uequed e Salvador Julianelli. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Jorge Uequed agradece, 
em nome do Senhor Deputado Salvador Julianelli e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Bernardino Viana 
para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demasis membros 
da Comissão e irá à pub1icação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 25, de 
1982-(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.903, de 22 
de dezembro de 1981, que uReajusta os valores de vencimentos e pro­
ventos dos membros da Magistratura Federal, do Distrito Federal e 
Territórios e do Tribunal de Contas da União, bem assim os de pen-
sões, e dá outras providências". -

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 22 DE ABRIL DE 1982 

Aos vinte e dois dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Coinissã6 de Finanças, 

no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores João Lúcio, Aloysio 
Chaves, Raimundo Parente, Gab_riel Hermes, Jorge Kalumet Jutahy Maga­
lhães, Lázaro Barboza, Leite Chaves e Deputados Nosser Almeida, Cristina 
Cortes, Correia Lima, José Penedo e Raul Bernardo, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobr~ a Mensa­
gem n' 25, de 1982--(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à 
deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.903._ de 22 de 
dezembro de 1981, que "Reajusta os valores de vencimentos e proventos dos 
membros da Magistratura Federal, do Distrito Federal e Territórios e do Tri­
bunal de Contas da União, bem assim os de pensões, e dá outras pr~vidên­
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Paulo Brossard, Mauro Benevides, Marcos Freire e Deputados Altair Cha­
gas, Modesto da Silveira, Roque Aras, Walter Silva, Pedro Sampaio e Fer­
nando Coelho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Gabriel Hermes que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental; o Senhor Presidente esclarece 
que irâ proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida o Senhor 
Deputado Nasser Almeida para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o Seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Lâzaro Barboza ............. ~ ....... ~ .. ~ ~ 11 votos 
Em branco .... _ ......... ~_.~..,~~~······-·-·····--._...... 1 VÇ)to 

Para Vice-Presidente: 

Senador Aloysio Chaves .. ~ . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . lO votos 
Senador João Lúcio ............. x ••• p • •.• • • • • • • • • 2 votos 

São declarados eleito~, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Lâzaro Barboza e Aloysio Chaves. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Lázaro Barboza agradece,. 
em nome do Senhor Senador Aloysio Chaves e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Nosser Almeida para 
relatar a matéria. 

Nada mais havend_o ª-Jratar en~erra-se a reunião e,_ para constar, eu, 
João Hélio Carvalho Rocha, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que lida, e aprovada. serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Coniissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incwnbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 07, de 
1982-(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n9 1.888, de 6 
de novembro de 1981, que "Acrescenta parágrafo ao artigo 29 do 
Decfeto-lei n9 1.874, de 8 de julho de 1981, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 30 DE MARÇO DE 1982 

Aos trinta dias do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala de Reuniões da Comissão de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Josê Lins, Jorge Kalume, 
Almir Pinto, Bernardino Viana, João Lúcio, José Richa, Laélia de Alcântara, 
Lázaro Barboza, Gastão Müller e Deputados Ubaldo Barém, Francisco Leão 
e Alcir Pimenta, reúile-se a ComiSsão- Mista, incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n' 07, de 1982- (CN), do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n' 1.888, de 6 de novembro de 1981, que "Acrescenta parágrafo ao artigo 2• 
do Decreto-lei n• 1.874, de 8 de julho de 1981, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Saldanha Derzi e Deputados Nagib Haickel, Antônio Gomes, Hydekel Frei­
tas, Fernando Gonçalves, Murilo Mendes, Olivir Gabardo, Octacnio Almei­
da e Antônio Morais. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comuril, assume a Presi­
dência. eventualmente, o Senhoi"Senad_or Almjr Pinto, que decl_ara instalada 
a Comissão. 

Eni--oõediênda a disPOSitivo régimCntal, o Sei.D.hor Presidente esclarece 
que irá proCeder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as dédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Francisco Leão para funcionar comO CsciU.Unã.dor. 
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Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resUltado: 

Para Presidente: 

Deputado Alcir Pimenta . _ ..... , .. ·-~_......_,.,,~ ~-· .-... .... -.. -... _. ;c-1.3. votos 

Para Vice~Presidente: 

Deputado Antônio Gomes ······~·L·-~~-r-·"''-~-~.,.- ........... ~ .-,11 votos 
Em branco . ··r-·~~ .. _ ..... ~·__.. .... ~ .. ,.,.,_..._.....,...,._ .. ·-~ ......... --;, _,J, votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Alcir Pimenta e Antônio Goffies. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Alcir Pirnenfa agradece, 
em nome do Senhor Deputado Antônio Gomes e no seu próprio, á honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor s·e-llador Bernardino Viana 
para relatar a matêria. - - -- - -- -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para constar, eu, 
Frederic Pinheiro Barreira, Ass-istente de COrriiSsão, la\ireí a Presente Ata 
que, Iida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nl' 26, de 1982~ 
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberacão do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.904, de 23 de deR 
zembro de 1981, que '"altera a redação do artigo 11' do Decreto~lei n9 

1.813, de 24 de novembro de 1980''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 27 DE ABRIL DE 1982 

Aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na Sala de reuniões da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores GabrierHet-mes, Jorge Kalu­
me~ Raimundo Parente, Aloysio Chaves, Euriice- Míchiles, Lázaro Barboza, 
Mauro Benevides, Henrique Santillo e Deputados Josías leite, Paulo Guerra, 
Francisco Rolemberg, Maurício Fruet e Brabo de Carvalho, reúne-se a Co­
missão Mista incuffiblda de estuaO e -pãrecer--s-Obre· à--Mensagem- ri-.., -26;-de 
1982RCN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso NaCional o texto do Deci-etoRleí n~' 1.90'f, de 23 _de dezembro de 
1981, que "altera a redação do artigo I• do Decreto-lei n' 1.813, de 24 de no­
vembro de 1980". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, OS Senh_oi-es Semid.Ores 
Lenoir Vargas, Mendes Canale, Humberto Lucena e Deputados Jairo MagaR 
lhães, Inocêncio Oliveira, Stoessel Dourado, Marcelo Cordeiro, João Mene­
zes e Fernando Cunha. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aloysio Chaves que declara instala­
da a COmissão. 

Em obediência a dispositivo regirrieittal, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor Senador Aloysio Chaves convida o Senhor 
Deputado Maurício Fruet para funciOnar- cCnno·escriitiiuid_or~---- - -----

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resuftado: 

Para Presidente: 
Deputado Marcelo Cordeiro ..... ·~·· .. ~··· ••o•. .11 votos 
Em branco ......................• --.-.-.-.-.- .. -•... 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Frandsco Rolemberg .... _ .. _ ... L ·-- 12 votos 

Em Branco ···········-·····-····-·····-··-····~····-1 _v_oto 
São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 

Senhores Deputados Marcelo Cordeiro e Francisco Rolemberg. 

Assumindo a Presidência o s-enhor Deputado Marcelo Cordeiro agradeR 
ce, em nome do Senhor Deputado Francisco Rolemberg e no seu prôprio, a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senbof SenadOr Gabriel Her­
mes para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos. Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

... 

.. COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar c emitir parecer sobre a Mensagem n<? 27, 
de 1982-CN, do Senhor Presideitte da República submetendo á delibe~ 
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'1 1.905, de 23 de 
dezembro de 1981, que Hreajusta os valores de nncimentos, salários e 
proventos dos servidores civis ~o Distrito Federal, bem como os das 
Pensões, e dá outras providências''. 

I• REUNIÃO(INSTALACÃO), REALIZADAEM 27 DE ABRIL DE 1982 

AOs vinte e sete dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala da Comissão de Finanças., 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Lourival Baptista, Moa­
cyr Dalla, Jutahy Magalhães_, João Lúcio, Aderbal Jurema, Almir Pinto, 
Laélja de Alcântar;1 ~Deputados Josias leite, Juarez Furtado, Gilson de BarR 
r-os, lt!-:fr:ival Nascirp.e_p.t_o ~-Pªul_Q __ BQr_g~$, r_~l.!_n~_:-~e a Çorn.issão _Mis_ta, incum­
bida de examinar e emitir parecer sõbre a MenSagem nll 27, de 1982-CN. do 
Senhor Presidente da República submetendo á deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n~' 1.905, de 23 de dezembro de 1981, que '"rea­
justa os valores de vencimentos, salários e proventos dos servidor.::s civis do 
Distrito Federal, bem como os das Pensões, e dá outras providências". 

Deixam -de cOmparecer, Por inOüVO justificado. os Senhores Senadores 
Lázaro Barboza, Henrique Santillo, Mauro Benevides, Affonso Camargo ·e 
Deputados Jairo Magalhães, Guido Arantes, Antonio Amaral, Vieira da Sil­
va, Antonio Ferreira e Fernando Cunha. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
déncia, eventualmente, o Senhor Almir Pinto, que declara instalada a ComisR 
são. 

Em obedíêncía --a- dispoSitívo regiiTlenúil, o Senhor Ptesidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De~ 
puta do Paulo Borges para funcionar como escrutinador, 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Affonso Camar~o , .. -... _ .. < ••• L •••••••• ~. 12 votos 

Para Vice-Presidente: 
Senador Almir Pinto ............ -.~-··-·-·~~·····. .. ll votos 
Em branco ...•.•.. L._ •• _ •• ~ ............ ~. • • • • • • • • • • 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
S.erihores Seriadores_AffoiisO- Camargo e Almir Pinto. 

--"ASsUffillldo a PfeB:ídhiCíil- o Senhor Senador Almir Pinto, Vice­
Presidente, agradee{!, em nome do Senhor Senador Affonso Camargo e no 
seu próprio, a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor DeputaR 
do Guido Arantes para refatai a matéria. - - - -

- -Naâa maís haVeflâo a tratár; encirià.--se a reurii3.o,laVrando eu, M aura 
Lopes de Sá, Assísierite da Comissão, a presCrite Ata-; que lida, e aprovada, 
serâ·assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irâ à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 12, de 1982-
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberacào do 
Congresso Nacional o texto do Decreto~lei n"' 1.892, de 16 de de­
zembro de 1981, que "'estimula a capitalização das empresas mediante 
isenÇão de imposto de renda sobre lucros decorrentes da alienação de 
imóveis e de participacões societárias, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 1982. 

Aos vinte e sete di:is dÕ- mêS" Ci"e abfifdOano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezessete horas _e vinte minutos, na Sala de reuniões, da Comissão de 
Finanças,-no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy M aga­
Ihães, Martins Fifho, LuiZ Cavalcante, Jfiige KãTumC1- João Lúcio~- Affonso 
Camargo, lázaro Barboza i Depi.úãdos Nasser Almeida, Vingt Rosado, R ai R 
mundo Dinii, ItUdvaJ NasCimento, Râlph Biasi e Luiz Baccarini, rtúneRse a 
ComisSão Mista, _incumbida de _estudo c parecer sobre a Mensagem nl' 12, de 
1982-CN, dO Sen-hor PresidCnte dã IÚ·piibliC-a submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.892, de 16 de dezembro de 
1981, que "estimula a capitalização das empresas mediante is.enção de impos~ 
to de renda sobre lucros decorrentes da alienação de imóveis e de partici-
pações sociefádas, e dá outra-S providêndãs''. - -

= 



Múode 1982 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secào 11) Terça-feira 18 1601 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Gabtel Hermes, Mendes Canale, Franco Montara, Ores_tes_Quérciª_e_Depu­
tados Magno Bacelar, Jorge Paulo, Roberto Ü;!lvi:r.ni, Antônio _Atübelli e 
Caio Pompeu. . . · . . .. 

Havendo número regimental, são abertos os traba.lho.s. pelo Senhor Pre­
sidente, 'i)eputado Iturival Nascimento, que solicita_, nos t_er_mos r_~_gimentªis, 
a dispenst da leitura da Ata anterior, que, logo após, é dada como aprovada. 

ProsS'!guindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Sena­
dor Jutah) Magalhães, que emite parecer ravorável à Mensagem nv 12, de 
1982-CN, nos termos do projeto de Decreto Legislativo, que oferece como 
conclusão. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, para constar, eu, 

Martinho José dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor PreSidente, demais membros 
da Comissão e irá à publícação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nv 28, de 1982~ 
(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação 
do Congresso nacional o texto do Decreto--lei nv 1.906, de 23 de de~ 
zembro de 1981, que Hreajusta os vencimentos e proventos dos servi­
dores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal e dá outras provi­
dências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 27 DE ABRIL DE !982 

Aos vinte e sete dias do mês de abril do ano de mil noy~cçn!_º§_e __ Qi!teD1<l_~ _ 
dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na S~la da Co~futssãO:-de.Yip.::pJ-~f!.~. 
no Senado -Federal, presentes os Senhores Senadores Sernardino_ V~ana, 
Aderbal Jurema, Moacyr Dalla, Jutahy Magalhães, Cunha Li01a, Itamar 
Franco, Alberto Silva, Agenor Maria e Deputados Josias Leite, Juarez Furta­
do, Gilson de Barros, Iturival Nascimento e Paulo Borges, reúne-se a Comis­
são Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n• 28, de 1982-(CN), do Senhor Presidente çla República subme­
tendo á deliberação do CongresSo N acíõnal o texto do Oec.reto-Ieí .nq 1,2.0.6, 
de 23 de dezembro de 1981; que "reajusta os vencimentos e proventos dos ser­
vidores da Secretaria do Supremo Tribunal Federal e dá outras providên­
cias". 

Deixam de comparecer, por motivo justíficado, os- Senhores_Senadores 
Raimundo Parente, Luiz Fernando Freire, Evelásiá Vieira e DePutados Jairo 
Magalhães, Gerardo Renault, Wilson Falcão, Pauto Lustosa, Geraldo Bu­
lhões e Fernando Cunha. 

COMISSÃO MIST;I. 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nv 31, de 1982-
(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação 

-do Congresso Nacional o texto do Decreto-Lei n" 1.908, de 28 de de­
zembro de 1981, que "dá nova redação ao art. 2" do Decreto-lei nv 

_l393,_dtt 24 d~Jilii!Q __ 4~J2~<t ltu~ _e~-lia~el~_ce lf_~it~ (_(e remuneração 
mensal para os servidores da Administração Federal, e dá outras pro-
vidências,;. -

I' REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 27 DE ABRIL DE 1982 

Aos virite e sete-dias-dó inêS de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezessete hOras e quinze minutos~- ria Sala da Comissão de Finanças, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Jorge Ka­
lume, João Lúcio, Aderbal Jurema, Gabriel Hermes, Gastão MUller, Laéiia 
de Alcântara e Deputados Wildy Viaria, Paulo Guerra, Juarez Furtado, Gil~ 
sonde Barros e Paulo Borges, reUne-se a-CoinTsSão Mis-ta do Congresso Na­
cional, incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n" 31, de 1982~ 
(CN)_, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.908, de 28 de dezembro de 1981, 
que "dá nova redação ao art. 2' do Decreto-lei n' 1.798, de 24 de julho de 
1980, que estabelece limite de remuneração mensal para os servidores da Ad­
ministração Federal, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas, Agenor Maria, Dirceu Cardoso~ Alberto Silva e Deputados 
Josias Leite, Jairo Magalhães, Ossian Araripe, Geraldo Guedes, Iturival Nas-
cimento e Fernando Cunha. -

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
." .dência, ~ventualmente~ o_5_enhor_$enador_ Almir Pinto, que declara instalada 

a Comissão. 
Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 

que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distdbuídas as cédulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
putado Wildy Viana para funcionar colnó- esCrutinadór. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte -reSUltado: 

Para Presidente: 
Deputado Juarez Furtado ......................... -. 11 votos 
Deputado Paulo Borges ......... '" . . . . . . . . . • . ..• . • . . I voto 

Para Vice~Presidente: 
'. oepU1ãd0 Paulo GUeàa .......... _ ... ~·. -.--..... ·~. 10 votos 

Deputado Gilson de Barros ....• '"'. ~,, ,_,,,....... 2 votos 

Sàó decJarados-eldtõS, rispCctrVamCrüe;-Presídeiite e--Vice~PreSidente, os 
senbores DePutados.Juã.Tei.FUriado e- Pã.UIO--Guerra~-

~---------

~-AsS-lúilÍildo a Presidê-ncia O Senhor Deputado Juarez Furtado agradece, 
em nome do Senhor Deputado Paulo Gu.e:rra e no seu próprio, a honra com 
que foram distingUidos e _dCsigna o Senlwr SenadOr Almir Pinto para relatar 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, aSsume a Presi-
dência, eventualmente, o Senhor Senador Jutahy Magalhães que declara_ ins~ 
talada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pres,ide,nte_esc~re_ce 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice':'P.re~iqeQte_ d.l:l Comissão. 
Distribuídas as cédulas. o Senhor Senador Jutahy Magalhães convida o S~­
nhor Deputado Juarez Furtado para funcionar como_ escrutinador. 

Procedida a eleição, verificaRse o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Fernando Cunha ............. -~ ,.,._. ,_,._ .. . 
Deputado Gilson_ de Barros ......... ~ .. _ ...•.• _, .... . 
Para Vice-Presidente: 

11 votos 
1 voto-

Deputado Josias leite .... -...................... ·~~ 10 votos 
Deputado Paulo Borges .... ~ .. rr-·~-~~~~r~-rc-.-,_~~~--2 votoS 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Fernando Cunha e Jo.sias Leite.,. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado _]_os ias Leite _agradece, em 
nome do_ Senhor Deputado Fernando Cunha e no seu próprio, a hoora_com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Senador &r.nardino Viaria para 
relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
João Hélio Carvalho Rocha. Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que. lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

~ . 
.. •• .1• 

a inatéria. ---~----

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
João Hêfío Carvalho Rocha, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e _aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá -à publicição. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 35, 
de 1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe~ 

· ração do Congresso N acionai o texto do Decreto-lei n" 1.911, de 29 de 
dezembro de 1981, que "autoriza a emissão de Obrigações Reajustá~ 
veis do Tesouro Nacional- ORTN para cobertura do débito da Pre­
vidência Social junto à rede bancária pública e privada''. 

I • REUNIÃO_ (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 28 DE ABRIL DE 1982 

Aos vinte e oito dias do ntês de abril do f!_no de mil no_v_ecentos e oi tente e 
dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sãla da Comissão de Finanças, 
presentes os Senhores Senadores-Aloysio Cha_ves. Jutahy _Magalhães, Jorge 
Kaluro_e.__ Raimundo Parente, Passos Pôrto, Laélia de Alcântara, Saldanha 
Derzi e Deputados Josias Leite, Honorato Vianna. José Mendonça Bezerra, 
Flávio Chaves e Ubaldo Dantas, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de 
examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n" 35, de 1982-CN, do Senhor 
Presidente da República submetendo à deliberação d_o Congress_o Nacional o 
texto _do J;)ecreto-lei nv 1.911, de 29 _de deze111:bro de 19~1. que "autoriza a 
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emissão de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacion_ai-ORTN, para co­
bertura do débito da Previdência Social junto à rede bancãria pública e priva­
da". 

Deixam de compárecer, Por motivo justífii:ado, õs- Seiihores Senadores 
Lenoir Vargas, Gilvan Rocha, Teotônio-Vilela, Agenor Maria e Deputado 
Jairo Magalhães, Antônio Pontes, Adolpho Franco, Ed_gard Amorim, Eucli­
des Scalco e Luiz Leal. 

De acordo com o que preceitua o Reg'imento Corri um,- asslime--a Presi­
dência, eventualmente; o Senhor Senador Jorge Kahiin-e, que declara instala­
da a Comissão. 

Em- Obediência a dispositivo i'egimentai, o Senhõf Presidente eSélarece 
que irá prOceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da-COinissaO. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Jorge Kalume convida o Senhor 
Deputado Ubaldo Dantas para funcionar ·como- escrUtinado r. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultadó: 

Para Presidente: 
Senadora Laélia de Alcântara ........ ~ ...... -. ~. --=-· ~ .- !L votos 

Em branco .... _ ...... __ .................. ---··-· •...••.•. 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Lenoir Vargas .................. -...... -~ 11 votos 
Em branco ....•............. A •••• ~- ••••••• ~~"' • 1 voto_ 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, a 
Senhora Senadora Laélia de Alcântara e o Senhor Senador Lenoir Vargas. 

Assumindo a Presidência a Senhora Senadora Laélia de Alcântara agra­
dece, em nome do Senhor Senador Lenoir Vargas e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Honorato Vianna 
para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comi-ssão e "irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 09, de 1982-
( CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n"'·1.890, de 15 de de­
zembro de 1981t que "autoriza o Poder Executivo a abrir, em favor do 
Ministério da Educação e Cultura, do Ministério dos Transportes, dos 
Encargos Gerais da União, do Fundo Nacional de Desenvolvimento e 
do Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano, créditos 
adicionais até o limite de Cr$ 10.952.872.000,00, para o fim que espe­
cifica". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 30 DE ABRIL DE 1982 

Aos trinta dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezesseis horas e quinze minutOS, na Satã-de ReuniõeS da Colnfssão de-pr.: 
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores José Lins, Muri­
lo Badaró, Luiz Cavalcante, Benedito Canelas, Octávio CardoSo, Lázaro 
Barboza, Alberto Silva, Agenor Maria, Evelãsio Vieira e Deputado Walter de 
Prã, Luiz Baccarini e Walter Silva, reúne-se a Comissão Mista, incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem n• 09, de 1982-(CN), do Senhor Presiden· 
te da República submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n• 1.890, de 15 de dezembro de 1981; que "Autoriza o Poder Ex~ 
cutiVo a abrir, em favor do Ministério da Educação e Cultura, do Ministério 
dos Transportes, dos Encargos GeraiS da União, dO funâo Niciorial de De­
senvolvimento e do Fundo Nacional de Apoio ao Desenvolvimento Urbano, 
créditos adcionais a tê o limite de Cr$ J0.952.872.()(J(),IJO, pàiaco-fim que espe· 
cifica". ---ii- -

Deixam de comparecer, por mot'ivo justificadO, os -SenhOres Senadores 
Benedito Ferreira, Gilvan Rocha, e Deputados Túlio Barcelos, Osmar Lei­
tão, Geraldo Guedes, Adernar Pereira, Guido Arantes, Nivaldo Krüier, Ruy 
Côdo e -Lázaro de Caivalho. --- ------ ----

De acordo com o que preceitua o Regimento-comum; assume -a Presi­
dência, eventualmente, o senhor SenaaOr Luiz Cavalcante qu·e declara insta­
lada a Comissão. ·--- --

Em obediência- 3. =diSpôsiliVo regimental, o Senhor P.çesidente esclarecç 
que irá ·proceder a eleiÇão- âo Pfesidente e do Vice-Presidente da ComissãO __ _ 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Luiz Caval').cente convida o Senhor Deputa­
do Walter Silva para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte reSultado: 

Para Presidente: 
Deputado Luiz Baccarini 

Para Vice-Presidente: 
~_Deputãdo Guido Arantes - ....................... . 
Em bra!J.CO .. ~· .-~: ... ,_r•., •• _ •• _, •••• • • • • • • • • • ·'i 

]2 votos 

·11 votos 
I voto 

__ __São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice~Pr~sidente, os 
Senhores Deputados Luiz Baccarini e Guído Arantes_. 

Assumindo a Presiciência o Senhor Deputado 1_..-uiz Baccarini agradece, 
-~em-nome do -SerlhÕr -DepuiãdO G-u-idO Ár3ntes e no seu próprio, a honra com 
que foram distiilgãídos e designa o Senhor -Senador José Lins para relatar a 
matéria. 

- -Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Fraderic Pinheiro. Barreira, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

- COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem N939, de 1982-
CN, do Senhor Presidente da República, submetendo â deliberação 

-do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.913, de 29 de de­
zem_br_o de 1981, que "reajusta os valores de vencimentos, salários e 
proventos do Sen:idoies dos Serviços Au_xiliares do Tribunal de Con~ 
tas do Distrito Federal, bem como os das pensões e dá outras providên~ 
cias". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 4 DE MAIO DE 1982 

Aos quatro dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala de reuniões, da 
Comissão de Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Lourival Baptista, Eunice Michiles, Almir Pinto, Aloysio Chaves, Jutahy 
Magalhães,_ Gabriel Hermes, Dirceu Cardoso e Deputados Josias Leite, 
Ub_aldo Barém, Raul Bernardo, EpitácíO Cafeteira e Paulo Marques, reúne-se 
a Comissão Mista incumbida de estudo e pafecer sobre a Mensagem n9 39, de 
1982-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o teXto do Decreto~lei n'~ 1.913, de 29 de dezembro de 

1981, que "reajusta os valores de vencimentos, salários e proventos dos servi­
dores dos serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, bem 
como os das pensões e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Orestes Quércia, Affonso Camargo, José RICha, Mauro Benevides e Deputa­
dos Wilson Falcão, Antônio Ueno, Leorne Bdém, Heitor Alencar Furtado, 
Jorge Gama e Leopoldo Bessone. 

De acordo com o que preceitua o Regimento COinúm, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista que declara ins~ 

_ talada a Comissão. 
Em obediência a dispositivo reiímentãl, o Senhor Presidente esclarece 

que írá prCrCedei' a eleição dO Presidente e dO Vice-Presidente- da Comissão~ 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Lourival Baptista convida o Se­
nhor Deputado Ubaldo Barém para funcionar como -escrutinado r. 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultad"o: 

Para Presidente: 
Senador Orestes Quércia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco ... , ..... ·~ ... ·~· ...... ~· ... ,..._ .... _ ... ~· 1 voto 

Para Vice~Presidente: 
Senador Gabriel Herlnes .................. T. • . • . • . 11 votos 
Em branco ........ ·~~· ........ ~· ...... _ ........ -.. I voto 

São declarados eleitos, respectivament~_, Presidente e Vice-: Presidente, os 
Senhores Senadores _Or~tes QY,~rcia: e _Qa!:>~;iei_J:ferm_e~. 

--- Assumindo a Presidência o Senhor Senador Gabriel Hermes agradece, 
effi riõriie ·do -senhOr -senaoor- OieStes ""Q:Uérciá. e riOSeu pf6prio; a honra co·m 
que fÕra~ distingUidos e designa o Senhor Deputado Raul Bernardo parare-
latar a matéria. -. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, e, para constar, eu, 
Martinho José dos Santos, Assistente de C_o_missão, lavrei a presente Ata que, 
lida e apró~ada, será assilfada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Coniissão e irâ à-publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 40, de 1982-
(CN), do Senhor Presidente da República, submetendo à deliberação 
!lo Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nv 1.914, de 29 de de­
lembro de 1981, que "reajusta os vencimentos, salários e proventos 
dus Servidores da Secretaria-Geral do Tribunal de Contas da União, e 
dâ outras Providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 1982 

Aos cinco dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e quinze minutos, na Sala da Comissão" de Finanças, 
no Senado Federal. presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Luiz 
Cavalcante, Raimundo Parente, Jutahy Magalhães, Marfins Filho, Agenor 
Maria, Laélia de Alcântara e Deputados Rezende Monteiro, Osmar Leitão, 
Mauro Sampaio, Erasmo Dias e Rui Bacelar, reúne~se a Comissão Mista in­
cumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n• 40, de 1982-(CN), do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 1.914, de 29 de dezembro de 1981, que ••rea­
justa os vencimentos, salários e proventos dos servidores da Secretaria-Geral 
do Tribunal de Contas da União, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Helvídio Nunes, Itamar Franco, José Fragelli, Lázaro Barboza e Deputados 
Túlio Barcelos, Pedro Sampaio, Jorge Gama, Ernesto de Marco, Fued Dib e 
Juarez Batista. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assrime a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Luiz Cavalcante que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a âispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição o Presidente e do Vioce-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Luiz Cavalcante convida o Senhor 
Deputado Rui Bacelar para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se -o Seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Jorge Gama ........... ~. -............. , 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Rezende Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 10 VotOs 
Deputado Osmar Leitão ................. :-. . . . . . . . 2 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Jorge Gama e Rezende Monteiro. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Rezende Monteiro, tendo 
em vista a ausência do Presidente eleito, agradece, em nome do Senhor Depu­
tado Jorge Gama e no seu próprio a honra com que foram distingüidos e de­
signa o Senhor Senador Luiz Cavalcante para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
João Hélio Carvalho Rocha, Assistente de ComiSsão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da ComisSão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 41, 
de 1982-CN, do Senhor Presidente da República, submetendo à deli­
beração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n"' 1.915, de 29 
de dezembro de 1981, que "prorroga até 31 de dezembro de 1983 o 
prazo da isenção fiscal concedida às empresas siderúrgicas pelo 
Decreto-lei n'<' 569, de 7 de maio de 1969." 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 1982 

Aos cinco dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezesseis horas e vinte minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Gabri_el Hermes, Passos Pôr­
to, Lenoir Vargas, Jutahy Magalhães, Bernardino Viana, Moacyr Dalla, 
Laélia de Alcântara, Alberto Silva e Deputados Evandro Ayres de Moura, 
Magno Bacelar, Pedro Carola, Paulo Guerra, Fued Dib e Jorge Ferraz, 
reúne-se a ComiSSão Mista, incumbida de examinar e emitir parecer sóbre a 
Mensagem n"' 41, de 1982-CN, do Senhor Presidente da República, submeten­
do à deliberação do Congresso Na_cional o texto do Decreto-lei n9 1.915, de 
29 de dezembro de I 981, que "prorroga até 31 de dezembro de 1983 o prazo 
da isenção fiscal concedida às empresas siderúrgicas pelo Decreto-lei n'<' 569, 
de 7 de maio de 1969." 

Deixam- de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador, 
Franco Montoro, e Deputados Carlos Eloy, Horácio Ortiz, Mário Stamm e 
Walter Silva. 

De acordo com o que priceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Passos Pôrto, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que írá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Passos Pôrto convida o Senhor 
Deputado Jorge Ferraz para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguírite resultado: 
Para Presidente: 
Senador Saldanha Derzi . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . 14 votos 
Para V ice-Presidente: 
Senador Gabriel Hermes ..... , .... _ .• ,............. 13 votos 
Senador Le_noir Vargas ..... , ....... ~ . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Saldanha Derzi e Gabriel Hermes. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Gabriel Hermes, Vice­
Presidente da Comissão, agradece, em nome do Senhor Senador Saldanha 
Derzi e no seu próprio, a honra com que foram distinguidos e designa o Se­
nhor Deputado Paulo Guerra para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 

cOMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 
43, de 1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à de­
liberação do Congresso Nacional Õ texto do Decreto-lei n9 1.916, de 8 
de janeiro de 1982, que "reajusta os vencimentos, salários e proventos 
dos servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito Fede­
rale dos Oficios Judiciais da Justiça do Distrito Federal e dos Terri­
tórios". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM I I DE MAIO DE 1982 

Aos onze dias do mês de maio do ano d~ mil nove.centos e oitenta e dois, 
às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sal_~ da Comissão de Fi­
nanças, do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores José Lins, Ju~ 
tahy Magalhães, Bernardino Viana, Martins Filho, João Lúcio, Lenoir Var­
gas, Leite Chaves, Affonso Camargo, José Fragelli, Saldanha Derzi e Depu­
tados Odulfo Domingues, Honorato Vianna, Bias Fortes, Aldo Fagundes e 
Jerônimo Sintana, retine-se a Comissão Mista, incumbida-de examinar e emi­
tir parecer sobre a Mensagem n'i' 43, de 1982-CN, do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n'<' 1.916, de 8 de janeiro de 1982, que "reajusta os vencimentos, 
salários e proventos dos servidores da Secretaria do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Oficios JudiciãiS--da Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios''. 

Deixam de comparecer, por motivo jl.!stificado, os Senhores Senador 
Mendes Canale e Deputados Léo Simões, Milton Brandão, Artenir Werner, 
Ralph Biasi, Mário Frota e Antônío Annibelli. 

De acordo com o que preceitua o Regiinento Comum, assume a Presi_;. 
dência, eventualmente, o Senhor Lenoir Vargas, que declara instalada a Co­
missão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor Senador Lenoir Vargas convida o Senhor 
Deputado Aldo Fagundes para funciOnar câm-ó escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Deputado Jerônimo Santana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 votos 
Deputado Aldo Fagundes ....................... ~. I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Milton Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados_ Jerônimo Santana e Milton Brandão. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Jerônimo Santana agrade­
ce, em nome do Senhor Qeputado Milton Brandão e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o senhor Senador Jutahy Magalhães 
para relatar a matêria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente- da Comíssão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irâ à 
publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 
6, de 1982-( CN), que ''dispõe sobre a utilização de processamento ele­
trônico de dados nos serviços eleitorais, e dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 28 DE ABRIL DE 1982 

Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala da Comissão de 
Finanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy Maga­
lhães, Almir Pinto, Lourival Baptista, João Lúcío, Passos Pôrto, Itamar 
Franco, Alberto Silva, Lázaro Barboza, Gastão Müller e Deputados Nosser 
Almeida, Ronaldo Ferreira Dias, Maurício Fruet e Alfredo Marques, reúne­
se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir 
parecer sobre o Projeto de Lei n' 6, de 1982-(CN), que "dispõe sobre a utili­
zação de processamento eletrônico de dados nos serviços eleitorais, e dá ou­
tras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justifiCado, os Senhores Senadores 
Saldanha Derzi, Eunice Michiles e Deputados Jorge Arbage, Gomes da Silva, 
Pedro Carola, lgo Losso, Josê Costa, Antônio Russo e Caio Pompeu. 

De acordo com o_ qUe preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pirita, que declara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor Senador Alrriir Pinto conVida o Senhor De­
putado Alfredo Marques para funcionar como escrurinãâor. 

Procedida a eleição, verífica-Se o seguinte "reSUltado: 

Para Presidente: 

Senador Itamar Franco ............ ·-~A~;,_.·--·-·.·-·~~- 12 votos 
Senador João Lúcio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senadora Eunke Michiles ............... ~........ lO votos 
Senador Almir Pinto ........ ~· .. _ ....... _ ..... ·--·-·-· ___ 3__votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Pr~idente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores Itamar Franco e Eunice Michiles. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Itamar Franco agradece, en1 
nome da Senhora Senadora Eunice Michiles e no seu próprio, a honra com 
que foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Nasser Almeida para 
relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
João Hêlio Carvalho Rocha, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irã à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n9 
7, de 1982-CN, que "altera dispositivo da Lei n9 6.849, de 12 de no­
vembro de 1980, que fixa os valores de retribuitão da categoria funcio­
nal de agente de vigilância". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO); REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE 1982 

Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de mj_l nov_e_centos e oitenta 
e dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, 
no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, Jor­
ge Kalume, Bernardino Viana, Almir Pinto, João Lúcio, Ad~r"al_ Jurema, Al­
berto Silva e Deputados Nosser Almeida, José Carlos Fagundes, Osmar Lei· 
tão, Odulfo Domingues, Aurélio Peres e Tertuliano Azevedo, reúne-se a Co­
missão Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir pare­
cer sobre o Projeto de Lei n9 7, de 1982-CN, que "altera .dispositivo da Lei nO? 
6.849, de 12 de novembro de 1980, que fixa os valores de retribuição da Cate­
goria Funcional de Agente de Vigilâncian. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
DirCeu Cardoso, Leite Chaves, Lãzaro Barboza, Teotônio Vilela e Deputados 
Milton Brandão, Iúcia Viveiros, Modesto da Silveira, Rosa Flores e A1cir Pi­
menta. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume·a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Almir Pinto, que deClara instalada 
a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regírilental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da COmissão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor Senador Almir Pinto convida o Senhor De­
pulado NÕsser Almeida para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Aurêlio Peres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado José Carlos Fagundes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco ........ -..... ,-.... -...... ~............ 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Aurêlío Peres e-José Carlos Fagundes. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Aurêlio Peres agradece, 
em nome do Senhor Deputado José Carlos Fagundes e no seu próprio, a hon­
ra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Jorge Kalume 
para relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, de­
mais Membros da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei nO? 8, de 
1982-CN, que "autoriza a venda, ao Colégio Pedro 11, de imóveis per­
tencentes ao Banco Central". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 29 DE ABRIL DE !982 

Aos vinte e nove dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta 
e dois, às dezesseis horas e quarenta e cinco minutos, na Sala da Comissão de 
FinanÇas, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores José Lins, 
Lourival Baptista, Luiz Cavalcante, Eunice Michiles, Gabriel Hermes, Rai­
mundo Parente, Laélia de Alcântara, Affonso Camargo, Henrique Santillo, 
Gastão Müller e Deputados Ãlvaro Valle e Lygia Lessa Bastos, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida d-e estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 8, de 
1982-C]'J, que "autoriza a venda, ao Colêgio Pedro 11, de imóveis pertencen­
tes ao Banco Central." 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senador 
Evelásio Vieira -e Deputados Darcílio AyreS, JosE Torres, Osmar Leitão, Sa­
ramago Pinheiro, Modesto da Silveira, Márcio Macedo, Daniel Silva, Josê 
Malja de Carvalho e Daso Coiffibra. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Gabriel Hermes, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irã proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Gabriel Hermes convida a SenhoM 
ra Deputada Lygia Lessa Bastos para funcionar como escrutinadora. 
t1 Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

SenadOr Affonso Camargo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ll votos 
Em branco ..................... ~ . . . • . . . . • . . 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Raimundo Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco ............. , .................... I I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores AffollSo Camargo e Raimundo Parente. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Affonso Camargo agradece, 
em nome do Senhor Senador Raimundo Parente e no seu próprio a honra 
com que foram distingüidos e designa o Senhor Deputado Álvaro Vale para 
relatar a matéria. 
_____ Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá ass-inada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irâ à 
publicação. 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n9 11, de 1982, que "estabelece prazo ao Presidente da 
República a cumprir a instituição do seguro-desemprego, acrescentao~ 
do artigo ao capítulo das Disposições Gerais e Transitórias da Consti~ 
tuição''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 24 DE MARÇO DE 1982 

Aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de mil novecentos e oi­
tenta e dois, às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões da Co­
missão de Finanças, no Senado Federal, presentes os_ Senhores Senadores 
Luiz Cavalcante, Lomanto Júnior, Luiz Fernando Freire, Lázaro Barboza, 
GastãO Müller e Deputados Josias Leite, Jairo Magalhães, Antônio Mo rimo­
to, Osmar Leitão, Jayro Maltoni, Edgard Amorim, Amadeu Geara e Peixoto 
Filho, reúrie-se a Comissão Místa do Congresso Nacional incumbida de estu­
do e parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 11, de 1982, que 
estabelece prazo ao Presidente da República ·a cumprir a íristituição do 
seguro-desemprego, acrescentando artigo ao capítulo das Disposições Gerais­
e Transitórias da Constituição". 

Deixam de comparecer, por mOtivo justificido, Os- Senhores Senadores 
Moacyr Dalla, Benedito Canelas, Murilo Badaró, Leite Chaves, Evelâsio 
Vieira, Mendes Canale e Deputados Josl: de Castro Coimbra e Carlos Santos. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Luiz Cavalcante, que declara insta­
lada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente esclarece 
que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Luiz Cavalcante convida o Senhor 
Deputado Edgard Amo rim para funcionar corria escrutiitador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Carlos Santos ............... _. . . . . . 12 votos 
Em branco ........................... -· ..•. ·- 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Osmar Leitão .................. -. . . 1 voto 

São-declarados eleitos, respectivamente, Presidente e ViCe-Presidente, os 
Senhores Deputados Carlos Santos e Osmar Leitão. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Osmar Leitão, Vice~ 

Presidente, no exercíciO" da Presidência, agradece, em nome do Serihor Depu­
tado Carlos Santos e no seu-Próprio, a honra com que foram distinguidos e 
designa o Senhor Senador Benedito Canelas para -relatar a matêria. 

1 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, e, para constar. eu, 

Martinho José dos Santos, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da 
Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 17, de 1982, que ''acrescenta item ao artigo 
112, nova Seção ao Capítulo VIII do Título I, e renumera os artigos 
144 e 145 da Constituição Federal.". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 20 DE ABRIL DE 1982 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
à dezessete horas e quinze minutos, na Sala da ComisSão" de Finanças, presen­
tes os Senhores Senadores Jutahy Magalhães, Eunice Michiles, Aloysio Cha­
ves, Lenoir Vargas, Aderbal Jurema, Moacyr Dalla, Dirceu Cardoso, Gastão 
Müller e Deputados Josias Leite, Francisco Rollemberg, José Ribamar Ma­
chado, Mário Moreira e Brabo de Carvalho, reúne-se a Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Propos­
ta de Emenda à Constituição n9 17, de 1982, que "acrescenta item ao artigo 
112, nova Seção ao Capítulo VIII do Título I, e renumera os artigos 144 e 145 
da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Evelãsio Vieira, Lãzaro Barboza, Affonso Camargo e Deputados Jairo Ma­
galhães, Paulo Studart, Hélio Levy, Eloar Guazelli, Júnia Marise e Peixqto 
Filho. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Aloysio Chaves que declara instala­
da a Comissão. 

__ ~ obediênícã--ã. -_qispositivO regimental, o _SenhOr Presidente esclarece 
que irá proceder a eleiçãO do .Presídente-e-do VIce-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Senador Aloysio Chaves convida ao Senhor 
Deputado Mãrio Moreira para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verffica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Brabo de Carvalho .... _ ..• ~· .. c ......... . 

Deputado Eloar Guazelli ....................... ,_. 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Paulo Studart ......................... . 
Deputado FrancísCO Rollemberg ......... ~ ........ . 

_ 11 votos 
2 votos 

11 votos 
2 votos 

-São_ declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Deputados Brabo de CarvalhO e Paulo Siudãrt. 

Assumindo a Presidêilcia o Senhor Deputado Brabo de Carvalho agra­
dece, em nome do Senhor Deputado Paulo Studart e no seu próprio, a honra 
com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Aderbal Jurema 
para relatar a Proposta. 

Nada mais h3.VendÓ a -ii-at3.r, ·erl.cefr-a-se a reun-ião e, p-ara constar, eu, 
Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Atá que, lida a aprovada, será assinada pClo Senhor- Presidente, de­
mais Membros da Comíssão _e 1rá-à J)ublícação:- -

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a proposta de 
emenda à Constituição n<:J 19, de 1982, que "dá nova redação ao artigo 
195 da Constituição Federal". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 4 DE MAIO DE 1982 

Aos quatro dias do mês de maio -do ano de mil novecentos e oitenta e 
dois, às dezesseis horas, na _Sala da Comissão de Finanças, no Senado Fede. 
ral, presentes os Senhores Senadores Aderbal Jurema, Aloysio Chaves, Rai­
mundo Parente, Bernardino Viana, Lourival Baptista, Henrique Santillo, 
Gastão Müller, e Depuiãdos Josias Leite, Geraldo Fleming, Edgar Amorim, 
Nabor Júnior e João Gilberto, reúne-se a Comissão Mista incumbida de exa~ 
minar e emitir parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição n,., 19, de 
1982, que .. dá nova redação -ao artigo 195 da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jutahy Magalhães, Lázaro Barboza, Affonso Camargo e Deputados Ruy Ba­
celar, Isaac Newton, Antônio Modmoto, Mendes de Melo, Rogério Rego e 
Eloar Guazelli. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a Presi­
dência, eventualmente, o Senhor Senador Lourival Baptista, que declara i~s­
talada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Presidente escbirece 
que irâ proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. 
Distribuídas as cêdulas, o Senhor Senador Lurival Baptista convida o Senhor 
Deputado Nabor Júníor para funcionar como escrutinador. 

Procedida a eleição, verificã.-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

_Senador Gastão Müller . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Embranco ............ -............ : ............ ; lvoto 

Para Vice-Presidente: 

Senador Aderbal Jurema ...... _ ...... , . . . . . . . . . . . . . . llvotos 
Em branco ................. , .... ·-. ..• . . . . . . . . . . • . 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, os 
Senhores Senadores_Gastão Müller e Aderbal Jurema. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Gastão Müller agradece em 
nome do Senhor Senador Aderbal Jurema e no seu próprio, a honra com que 
foram distinguidos e designa o Senhor Deputado Jsaac Newton para relatar a 
matêria. 

Nada J!lais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 
Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, se. 
rá assinada pelo Senhor Presidente, demais membros da Comissão, e irã à 
publicação. 

•• 
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COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n<? 15, de 1982 -
(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n'? 1.895, de 16 de de­
zembro de 1981, que "altera dispositivos da Lei n<? 6.468, de 14 de no­
vembro de 1977, modificada pelos Decretos-leis n<?s 1.647, de 18 de de­
zembro de 1978, e 1.706, de 23 de outubro de 1979, que dispõe sobre a 
tributação simplificada para pequenas e médias empresas, e dá outras 
providências''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 20 DE ABRIL DE i982 

Aos vinte dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala de Reuniões da Comissão de Fi­
nanças, no Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Aderbal Jure­
ma, Bernardino Viana, Lenoir Vargas, Jutahy Magalhães, Passos Pôrto, Gas­
tão Müller, Mauro Benevides e Deputados Milton Brandão, Josê Carlos Fa­
gundes, Samir Achôa, Gerson Camata e Flávio Chaves, reúne-se a ConiiSS-ão · 
Mista, incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n'l 15, de 1982-
(CN), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n9 1.895, de 16 de dezembro de 1981, 
qu~ ••Altera dispositivos da Lei n9 6_.468, de 14 de novembro de 1977, modifi­
cada pelos Decretos-leis n•s 1.647, de 18 de dezembro de 1978 e 1.706, de 23 
de outubro de 1979, que dispõe sobre a tributação simplificada para pequenas 
e mêdias empresas, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Jorge Kalume, Affonso Camargo, Mendes Canale e Deputados Menandro 
Minahim, Roberto Galvani, Walter de Castro, Antônio Valadares, Paulo 
Marques e Sebastião Rodrigues. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Senador Gastão Müller, que solicita, nos termos r~gimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior que, logo após, ê dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente comunica haver recebido Oficio da Li­
derança do Partido Democrático Social - (PDS), no Senado Federal, indi­
cando o Senhor Senador Jorge Kalume para integrar a Comissão, em substi­
tuição ao Senhor Senador Almir Pinto. 

' 
'V'rosseguindo os trabalhos da Comissão, o Senhor Presidente concede a 

palat5ra ao Relator da matêria, Deputado Milton Brandão, que emite parecer 
favorável à Mensagem n' 15, de 1982- (CN), nos termos do Projeto de De­
creto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votaÇão;- é: o parecer aprovado, por unanimidade. 
Na da mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

Frederic Pinheiro Barreira, Assistente de Comissãó, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada; serâ assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 25, de 1982 
- (CN), do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9J,903, de 22 de 
dezembro de 1981, que "Reajusta os valores de vencimentos e proven­
tos dos membros da Magistratura Federal, do Distrito Federal e Ter­
ritórios e do Tribunal de Contas da União, bem assim os de pensões, e 
dai outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 1982 

Aos cinco dias do mês de maio do ano de mil novecentos_ e oitenta e dois, 
às dezessete horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças! no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores João Lúcio, Aloysio Chaves, 
Raimundo Parente, Gabriel Hermes, Jorge Kalume, Jutahy Magalhães, 
Mauro Benevides, Lázaro Barboza, Leite Chaves e Deputados Nosser Almei­
da, Cristino Corfes -e Raul Bernardo, reúne-se a Coni1ssão Mista do Congres­
so Nacional, incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 25, de 1982 
-· (C'!'l), do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n' 1.903, de 22 de dezembro de 
1981, quç .. ReajUstã-ós Vãlores de vencimentos e proventos dos membros da 
Magistratura Federal, do DistritO Federal e TerritóriOs e do Tribunal de 

· Contas da União, bem assim os de pensões, e dã outras providências". 
Deixam de comparecer, por motivo juStífiCado, os Senhores Senadores 

Paulo Brossard, Marcos Freire e Deputados Altair Chagas, Correia Lima, 
José Penedo, Modesto da Silveira, Roque Aras, Wa1ter Silva, Pedro Sampaiô 
e Fernando Coelho. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Se!)a9o~ Lázaro Barboza, que sqlicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, ê dada como 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Deputa­
do Nosser Almeida, que emite parecer favorável à Mensagem n~' 25, de 1982 
- (CN), nos termoS cfe- Projeto de Decreto LegislativO que ofCiiece como con~ 
clusão. 

Posto em discussãO e votação, ê o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para constar, eu, 

João Hélio Carvalho Rocha, Assistente de COmiSsão, lavrei a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbidll de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 22, 
de ·1982-CN, do Senhor Presidente ila República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n• 1.900, de 21 de 
dezembro de 19~1, que "Dispõe sobre a contribuição para o desenvol­
vimento da indústria cinematográfica nacional". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 6 DE MAIO DE 1982. 

Aos seis dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezessete horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores AderbaiJurema, Eunice Mi­
chiles, Jutahy Magâlhães, Gabriel Hermes, Lomanto Júnior, Henrique San­
tillo, Leite Chaves, Gastão Müller e Deputados Antonio Pontes, Lúcia Vivei­
ros, Edson Vidigal e Sebastião Rodrigues Júnior, reúne-se a Comissão Mista, 
incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n<? 22, de 1982-
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n~' 1.900, .de 21 de dezembro de 1981, 
que .. Dispõe sobre a contribuição para o desenvolvimento da indústria cine-
matográfica nacional". --

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores, 
João Calmon, Lázaro Barboza, Affonso Camargo e Deputados Joaquim 
Guerra, Nereu Guidi, Albêrico Cordeiro, Airon Rios, Samir Achôa, Pedro 
Sampaio e Santilli Sobrinho. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Pre­
sidente, Deputado Edson Vidigal, que solicita, nos termos regimentais, a dis­
pensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, logo após, é dada como 

·aprovada. 
Em seguida, o Senhor Presidente, comunica que irá redistribuir a ma­

tl::ria ao Senhor Senador Jutahy Magalhães, em virtude da ausência do Se­
nhor Senador João Calmon, anteriormente designado. 

-~ro~seguii:_:tdo,__Q Ser_1hor ~r~içi_çn~e ~p.~de a palavra ao Relator, Sena­
dor Jutahy Magalhães, que emite parecer favorável à Mensagem n' 22, de 
1982-CN, nos termos de Projeto de Decreto Legislativo, que oferece como 
conclusão. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 

Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rá as~inada pelo Senhor Presi~~?t~ e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre a Mensagem n9 27, 
de 1982-CN, do Senhor Presidente da República submetendo à delibe­
ração do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n9),905, de 23 de 
dezembro de 1981, que "Reajusta os valores de vencimentos, salários 
e proventos dos servidores civis do Distrito Federal, bem como os das 
pensões e- dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 6 DE MAIO DE 1982. 

Aos seis dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às d!:zesseis horas e quinZe rrlinlltos, na Sala da Coinissão de FinançaS, do Se­
nado Federal, presentes os Senhores Senadores Lourival Baptista, Moacyr 
Dalla, Jutahy Magalhães, Aderbªl Jurema, Almir Pinto, Laélia de Alcântara 
e Deputados Jairo Magalhães, Guido Arantes, Vieira da Silva, Antonio Fer­
reira e Iturival Nascimento, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sobre a Mensagem n• 27, de 1982-CN, do Senhor Presidente daRe­
pública submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n111.905, de 23 de dezembro de 1981, que .. Reajusta os valores de 
vencimeritos, sãláiioS e proventos dos servidoreS civis- do Distrito Federal, 
bem como os das pensões e dâ outras providências". 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
João Lúcio, Lãzaro Barboza, Mauro Benevides, Affonso CamargO e DepUta­
dos Josias Leite, Antonio Amaral, Juarez Furtado, Gilson de Barros, Fernan­
do Cunha e Paulo Borges. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor Sena­
dor Almir Pinto, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, que solicita, 
nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, que, 
logo após, ê dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator, Deputa­
do Guido Arantes, que emite parecer favorãvel à Mensagem n9 27, de 1982-
CN, nos termos de Projeto de Decreto Legislativo, que oferece como conclu­
são. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Mauro 

Lopes de Sá, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 31, de 1982-
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto--lei nl? 1.908, de 28 de de­
zembro de 1981, que "Dá nova redação ao art. 211 do Decreto-lei n9 
1. 798, de 24 de julho de 1980, que estabelece limite de remuneração 
mensal para os senidores da Administração Federal e dá outras provi­
dências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 6 DE MAIO DE 1982. 

Aos seis dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezessete horas, na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Almir Pinto, Jorge Kalume, Aderbal Jurema, 
Gabriel Hermes, Gastão Müller, Agenor Maria, Alberto Silva, Laélia de Al­
cântara e Deputados Jairo Magalhães, Ossian Araripe, Wildy Viana e Paulo 
Guerra, reúne-se a Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de es­
tudo e parecer sobre a Mensagem n' 31, de 1982-CN, do Senhor Presidente da 
República submetendo à deliberação do Congresso Nacional o texto do. 
Decreto-lei n'P 1.908, de 28 de dezembro de 1981, quç "Dá nova redação ao 
art. 2• do Decreto-lei n• 1.798, de 24 de julho de 1980, que estabelece limite de 
remuneração mensal para os servidores da Administração Federal e dã outras 
providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
João Lúcio, Lenoir Vargas, Dirceu Cardoso e Deputados Josias Leite, Geral­
do Guedes, Juarez Furtado, Gilson de Barros, lturival Nascimento~ Fernan­
do Cunha e Paulo Borges. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos pelo Senhor De­
putado Paulo Guerr~ Vice--Presidente, no exercício da Presidência, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. 
que logo após, ~ dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Relator. Senador 
Almir Pinto, que emite parecer favorável à Mensagem n• 31, de 1982-{CN), 
nos termos de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a r~união e, para constar, eu, 
João Hélio Carvalho Rocha, Assistente de Comissão, lavrei a presente Ata, 
que, lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da ComisSão e irâ à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n~? 
7, de 1982-CN, que "Altera dispositivo da Lei n9 6.849, de 12 de no~ 
vembro de 1980, que fixa os valores de retribuição da Categoria Fun­
cional de Agente de Vigilância". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 12 DE MAIO DE 1982 

Aos doze dias do mês de maio do ano de mil novecentos e oitenta e dois, 
às dezesseis horas e trinta minutos, na Sala da Comissão de Finanças, no Se­
nado Federal, presentes os Senhor~ Senadores_Passos_ Pôrto, Jorge Kalume, 
Bernardino Viana, Moacyr Dalla, Aderbal Jurema, Dirceu Cardoso, Alberto 
Silva, José Fragelli e Deputados Nasser Almeida, José Carlos Fagundes, Nil­
son Gibson, Odulfo Domingi.les, reúne-se a Comissão Mista do Congresso 
Nacional, incumbida de examinar e emitir parecer sobre o Projeto de Lei n~? 7, 
de 1982-CN, que "Altera dispcsítivo da Lei n' 6.849, de 12 de novembro de 
1980, que fixa os valores de retribuição da Categoria Funcional de Agente de 
Vigilância''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Almir Pinto, Teotônio Vilela, Lázaro Barboza e Deputados Osmar Leitão, 
Lúcia Viveiros, Aurélio Peres, Modesto da Silveira, Rosa Flores, Alcir Pi~ 
menta e Tertuliano Azevedo. 

Havendo número regimetal, são abertos os trabalhos pelo Senhor Depu­
tado José Carlos Fagundes, Vice-Presidente, no exercício da Presidência, que 
solicita, nos termos regimentais,- á dispensa da leitura da Ata da reunião ante-­
rior, que, logo após, é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente informa o recebimento de Ofícios da 
Liderança do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, no Senado Fe­
deral, indicando o Senhor Senador Jose Fragelli, em substituição ao Senhor 
Senador Leite Chaves; da Liderança do Partido Democrático Social, no Se­
nador Federal, os Senhores Senadores Passos Pôrto e Moacyr Dalla, em 
substituição aos Senhores Senadores Jutahy Magalhães e João Lúcio; da Li­
dernaça do Partido Democrático Social, na Câmara dos Deputados, o Se­
nhor Deputado Nilson Gibson, em substituição ao Senhor Deputado Milton 
Brandão, anteriormente designados. 

Prosseguindo, o Senhor Presiden-te concede a palavra ao Relator, Senhor 
Senador Jorge Kalume, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei n•7,de 
1982-CN. 

Posto em discussão e votação~ é o parecer aprovado sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião c, para constar, eu, 

Helena lsnard Accauhy Sarres dos Santos, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente e irá 
à publicação. 


